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Cartas

Parabéns a vocês. Seu tra- 
batho é de extrema validade 
para todos e todas nós que 
trabalhamos com o povo dire­
ta ou indiretamente. Sempre 
mais sente-se a seriedade e a 
competência que perfilam 
muito Tempo e Presença. 
Continuem. Vocês têm o 
apoio de muita gente e o nos­
so povo precisa da sua pala­
vra-testemunho.
Lina Boff
Rio de Janeiro, RJ

Somos assinantes tanto 
da Tempo e Presença como 
do Aconteceu. Estamos sen­
tindo principalmente em rela­
ção a Tempo e Presença uma 
grande melhoria de qualida­
de. Os números 231 e 232 fo­
ram muito bons. Isso é im­
portante para o avanço do 
processo de transformação 
da sociedade. Mais um instru­
mento.
Zoraide da Silva Gramado 
Salvador, BA

Tempo e Presença, além 
de ser uma publicação clara­
mente comprometida com a 
libertação dos oprimidos, re­
vela-se também um instrumen­
to didático para uma aprendi­
zagem transformadora, o que, 
a meu ver, sublima ainda 
mais a caminhada do pessoal 
do CEDI.
Vicente Martins 
Fortaleza, CE

Estou cada vez mais orgu­
lhoso de ver que a revista 
Tempo e Presença está cada 
vez mais presente em nosso 
tempo. A análise feita pela 
mesma foge dos esquemas 
desta ou daquela igreja e reve­
la seu caráter ecumênico. Pa­
ra mim, um jovem que não 
se qualifica nem como católi­
co nem como luterano, ou 
de qualquer outra religião, es­
tá sendo de muita validade re­
fletir a partir do que vocês es­
crevem. É isso ai, meninada. 
Vamos em frente com nosso 
objetivo de transformação 
desta realidade capitalista sel­
vagem. Que Cristo seja sem­
pre nossa força e luz nesta ca­
minhada.
Leocádio Artur Espíndola 
Florianópolis, SC

Sempre leio a revista Tem­
po e Presença, através do pa­
dre da minha paróquia. Ele 
recebe sempre e me empres­
ta para ler. Agora fico conten­
te em saber que vou receber 
esta revista que realmente é 
de pé no chão e, sem peleguis- 
mo nenhum, tenho certeza 
que irá me ajudar muito na 
animação das CEBs e das es­
colas bíblicas que assessoro. 
José Batista da Silva 
Juiz de Fora, MG

Especiais agradecimentos 
a todos vocês. Esta revista 
chegou na hora certa! Em no­
me de todos desta comunida­
de que a lêem, muito obrigada. 
Neusa Dolores Mossini 
Pedro Gomes, MS

Não tenho dúvidas do quan­
to a revista Tempo e Presen­
ça será importante não só pa­
ra mim como para todos que 
desempenham trabalhos pasto­
rais. Fiquei muito satisfeita 
em recebê-la, pois há muito 
que pretendia assiná-la. Além 
de fazer bom uso dela, pro­
meto ser um divulgador pa­
ra quem ainda não a conhece. 
Dorvando José de Arruda 
Goiânia, GO

Gostei muito de ler a Tem­
po e Presença de julho/88. 
A própria chamada de capa 
(Movimento operário.' memó­
ria, identidade e diiemas) já 
indica que o tratamento do te­
ma está longe daquele ufanis­
mo que perpassa certos seto­
res do movimento. Estes pen­
sam e atuam como se a revo­
lução (a deles, é claro!) fos­
se acontecer amanhã, bem ce- 
dinho... A compreensão da lu­
ta operária passa por uma au­
to-avaliação que seja suficien­
temente crítica com o próprio 
movimento. Do contrário, 
poucos serão os avanços.

Aí está o mérito dos arti­
gos dessa edição da revista. 
Percebi neles um esforço de 
traçar os reais contornos do 
movimento operário, com tu­
do o que nele há: suas certe­
zas e possibilidades, mas tam­
bém suas limitações e dile­
mas. Há ainda uma preocupa­
ção de trazer novos temas pa­
ra o debate, como é o caso 
dos artigos sobre fotografia 
e indústria bélica, temas pou­
co tratados na perspectiva 
dos trabalhadores.

Continuem assim!
João Antônio da Silveira 
São Paulo, SP
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Evangelização no Brasil de hoje.................................... Cz$ 650,00
A experiência da fé ..........................................................Cz$ 884.00
Pão, vinho e amizade......................................................Cz$ 1.482,00
De dentro do furacão......................................................Cz$ 1.248,00
Missão e evangelização...................................................Cz$ 572,00

MOVtMENTO OPERAR)0

História dos metalúrgicos de S. Caetano.....................Cz$ 1.092,00
Trabalhadores urbanos 82/84 ........................................ Cz$ 2.080,00
CUT nas campanhas salariais......................................... Cz$ 200,00
Revista Apoio - Os trabalhadores na indústria bélica . Cz$ 200,00
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N° 8 —  Igreja/Desenvolvimento/Participação Popular Cz$ 546,00
N° 12 —  VI Assembléia do CM I....................................Cz$ 1 040,00
N? 13 — Alfabetização e primeiras con tas ..........Cz$ 728,00
N? 14 — Canavieirosemgreve.....................................CzS 728,00
N° 15 —  0  caminho da escola......................................Cz{ 728,00
N? 16 —  Periferia —  desafio à unidade.........C z i 728,00
N? 17 —  Unidade e Prática da Fé..................Cz$ 780,00
N? 18 —  Onze de abril: o dia da audácia.................... C z í 780,00
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35 POLÊMICA SOCIALISTA 
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nopõo óros:7e/ro posso p o r omo 
cr/se sem precedente. Cmo cr/se 
po//t/co, econôm/co, soc/o/ e moro/.
O povo esto descrente não só dos 
/nst/ta/póes po//t/cos, o poe d 
compreens/ve/, mos tomóém de soo 
própr/o copoc/dode de /nterven^õo 
poro o/teror o otoo/ estodo de co/sos. 
Qoondo o popo/o^õo nõo vê mot/vos 
poro se entos/osmor com propostos 
po//t/cos, poe, o//ós, sõo /róge/s e 
con/dsos, esto oõerto o com/nAo poro 
oventoros, o/gomos de/os de recente 
/ncorsõo no v/do noc/ono/. Qoondo 
o po//t/co cometo o ser v/sto como 
omo ot/v/dode desonesto e /moro/, ê 
necessõr/o om pro/ondo momento 
de re/7exõo soóre os com/n dos poro 
o constroçõo do /o to ro  deste po/s.

/Vesso d/scossõo, om temo se /mpõe.* 
o democroc/o. /Is  vezes re/e/todo, 
OMtros soperest/modo, o democroc/o 
tem e/ementos /ondom ento/s poro 
orno estoM /dode dorodooro poe 
contemp/e o //óerdode e o yost/po 
soc/o/. /Voo no ve//:o sent/do //óero/, 
mos no d/repõo dos asp/rofóes /med/otos 
e d/stór/cos do totoddode do popo/oçõo 
dros//e/ro.

/I constrnçõo democrõt/co, porém, 
nõo pode ser encorodo tõo somente 
o port/r dos porômetros /nst/toc/ono/s 
estode/ec/dos p o r orno trod/fõo po//t/co 
ootor/tõr/o, poe d/stor/comente tem 
sod/ogodo os mo/s ootênt/cos 
re/v/nd/copões popo/ores. /) po//t/co 
do /o to  consomodo e o tote/o m///tor, 
fo/vez os doos progos pr/nc/po/s do 
d/stór/o dros:7e/ro, cont/noom presentes, 
mesmo opós o e/odoro^õo de orno 
novo Const/to/fõo. Os/stemo ex/stente 
no po/s tem p/enos cond/fóes de 
odsorver os conpo/stos do compo 
poptdor /poe, esc/orefo-se, serõo 
sempre conpo/stos/ e /r mo/s /onge 
oo ontec/por-se yor/d/comente sodre 
o/gons ospectos poe ser/om "menos 
contro/õve/s" soc/o/mente. ^  o caso 
do Conse/do de ^egoron^o /Voc/ono/

poe, q/Zc/o/menteext/ntope/oConsOto/nte, 
ressorge ogoro sod o /acdada do 
Secretor/o de /Issessoromento de 
De/eso /Voc/ono/. E  o poe d/zer, entõo, 
do ydrto d/str/do/qõo de concessões 
de rõd/o e 7V  ontes do promo/goqõo 
do novo Corto, poro ev/tar o cr/vo 
do Congresso ?

Pensando nesse tempo novo, de 
desp/7os /mensos, onde o cr/se de 
cred/d:7/dade oporece como e/emento 
croc/o/ de re/7exõo, Tempo e Presença 
reon/o persono/Zdodes do mondo 
po//t/co, ocodêm/co e re//g/oso poro 
dedoter o poestõo do democroc/o, no 
soc/edode e nos /gre/os. Ex/stem 
ôngn/os d//erentes de onõ//se e os 
ort/gos nõo têm omo //neor/dode 
espect/ico. AZos, nos contr/do/qões 
de Francisco We//brt, Fód/o Wonder/ey 
Pe/s, Afórc/o 5ont:7Z/, Pedro Do//or/, 
Foõo G/Zderto Focos Coe/do, Fysôneos 
AToc/e/, /Inton/o Goove/o Afendonqo, 
FoZz /1/derto Gómez de -Soozc, Foost/no 
Fo/z Cooto Feóre/ro, AZZ/ton Sc/: contes, 
o/ém dos program as do CEFd, dó 
om denom/nodor comom. o preocopopzo 
com o /o to ro  do Bros//.

/goo/mente /mportonte, o entrev/sto 
com o at/v/sto pe/os d/re/tos Romanos 
Eo/pd ^cdoenmon mostro om /odo 
pooco condec/do do democroc/o 
norte-omer/cono. Segondo e/e, openos 
20% dose/e/tonesport/cpom normo/mente 
do p/e/to pres/denc/o/. /)s  r/poezos 
do po:s estõo nos mõos de 2% de 
pr/v//eg/ados e o reso/todo nõo poder/a 
ser dZ/erente.* cont/ngentes s/gn//:cot/vos 
de norte-omer/conos v/vem dq/e em 
cond/póes de podrezo. /!/ém d/sso, 
poose nõo ex/ste dr/êrenfa entre os 
democratas e repod/Zconos. Exp//co-se, 
oss/m, o des/nteresse dos e/e/tores.

Esto ed/põo, portanto, é omo 
contr/do/^õo poro resgatar o sent/do 
do po//t/ca e do própr/a democroc/o, 
poestõo /nseporóve/ do constrofõo 
de omo novo soc/edode.
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Democracia

DEMOCRACIA E SOCIALISMO 
O cam/n/io possível

A democracia representativa 
é incompatfve! com a democracia 
dire ta? A democrac ia tem um 
sentido revoiucionário assim 
como a revoiução tem um sentido 
democrático? Será em cima de 
questões concretas que se 
construirá uma aiternativa popuiar, 
base de uma nova sociedade 
democrática

Francisco C. Weffort

uem seja capaz de perceber o sen- 
H H tido democrático de uma revoiu- 
^ ^ " ç ã o  não deveria ter dificuidades 
para perceber também o sentido revoiu- 
cionário da democracia. Se em vez de se 
faiar tanto em vioiência das revoiuções e 
do caráter pacífico das democracias dés­
semos mais atenção aos mecanismos de par­
ticipação popuiar, taivez as diferenças e 
as reiações entre eias ficassem mais ciaras.

O que distingue, essenciaimente, uma 
revoiução não é a vioiência, mas a predo­
minância dos mecanismos da democracia 
direta sobre os mecanismos de representa­
ção. Na Revoiução Russa, o momento 
decisivo foi quando o eixo dos aconteci­
mentos passou da duma (o pariamento) 
para os sov/eíes, ou seja, para os conse- 
ihos de trabaihadores. Na Revoiução Fran­
cesa, a pressão dos "ciubes" e, em espe- 
ciai, das massas de Paris sobre a assem- 
biéia, dão exempios do mesmo fenôme­
no. Em uma democracia, as Forças Ar­
madas são "o  povo em armas", no senti­

do de que são obedientes a instituições 
que representam o povo. Em uma revoiu­
ção, as miiícias são "o  povo em armas" 
sem mediação do sistema representativo.

Esta é a grande diferença entre uma 
democracia e uma revoiução. Na primei­
ra, prevaiecendo o sistema representati­
vo, torna-se inevitávei a separação do ho­
mem em produtor e cidadão. O fenôme­
no é tão visívei nas democracias iiberais, 
sob hegemonia burguesa, quanto o será 
em quaiquer democracia sociaiista. Po- 
de-se aumentar muito os níveis de parti­
cipação popuiar através de mecanismos 
inspirados na democracia direta, mas a 
exigência do sistema representativo per­
manece predominante em quaiquer demo­
cracia. E não apenas por razões poiiticas 
mas, sobretudo, por razões econômicas.

Princípios convergentes

A revoiução é uma situação na quai 
os homens — em todo caso um grande 
número deies — se convertem em ho­

mens púbiicos. Isso signfica que enquan­
to a revoiução permanece, o produtor 
se converte em cidadão de tempo inte­
grai. É, portanto, o predomínio da demo­
cracia direta. Esta, contudo, não pode 
durar muito tempo, sob pena de que a so­
ciedade e a economia parem de funcionar.

Faio do predomínio da democracia di­
reta nas revoiuções, não de exciusivida- 
de. Mesmo nos momentos de mais inten­
sa participação popuiar, uma parte, pe­
io menos, das atividades produtivas e, so­
bretudo, dos serviços, tem de continuar 
funcionando. Mesmo nos momentos mais 
decisivos, nem todos podem estar o tem­
po todo nas ruas e nas praças púbiicas. 
Aiém disso, mesmo que fosse possíve) 
parar totaimente a economia sem que a 
sociedade sucumbisse, a participação di­
reta de todos não seria praticamente pos- 
sívei. Não estamos mais nas cidades da 
Grécia ciássica, onde os cidadãos podiam 
ser reunidos todos na praça do merca­
do. Na Revoiução Russa, por exempio, 
os sovietes eram, evidentemente, ins-
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tituições de democracia direta. Mas nem 
por isso excluíam o principio representa­
tivo. Soldados, operários e camponeses 
faziam-se representar através de deputados.

O pior que pode ocorrer quando se 
discute as relações entre a democracia di­
reta e a democracia representativa é to­
mar qualquer delas como excludente. 
Não é assim, nem nas revoluções nem 
nas democracias realmente existentes. E 
onde a exclusão de um dos princípios 
ocorre, a usurpação do poder se torna 
inevitável. Em vez de pensarmos em 
opor representação e participação direta 
teríamos, pelo contrário, de estudar me­
canismos que permitam que os dois prin­
cípios se complementem.

Estreitezas do iiberaiismo

O grande cientista social e pensador 
Max Weber fez parte, como assessor, 
da delegação alemã que foi a Versalhes 
para negociar o tratado que pôs fim à 
guerra de 1914-1918. Nessa ocasião, man­
teve com o também famoso general Lu- 
dendorf, um militar de direita que depo­
is apoiaria Hitler, ainda em início de car­
reira, um diálogo que vale a pena 1er. 
Lá pelas tantas, Ludendorf pergunta: "En­
tão, o que você entende por democraci- 
a?". Weber responde: "Em uma demo­
cracia o povo escolhe um líder no qual 
confia. Então o lider escolhido diz: 'Ago­
ra calem a boca e obedeçam-me.' Desde 
esse momento o povo e o partido não 
têm mais a liberdade de interferir nos as­
suntos do líder". Ludendorf diz que gos­
taria de uma democracia desse tipo, e 
Weber arremata: "Depois o povo pode 
fazer o seu julgamento. Se o líder come­
teu erros, que seja mantido na prisão".

Max Weber não era qualquer um. Fe­
lizmente para ele, Weber morreu em 
1920, treze anos antes da ascensão de Hi­
tler na Alemanha. Em todo o caso, sua 
visão da democracia representativa torno- 
u-se, certamente, parte disso, que veio a 
se chamar, depois, o espírito de Weimar. 
Dificilmente alguém poderia profetizar 
a tragédia do nazismo na Alemanha com 
mais clareza do que Weber nesse diálo­
go. Também não creio que nenhum críti­
co das estreitezas do liberalismo quanto 
ao sistema representativo poderia ir tão 
fundo na qualificação das reponsabilida- 
des dos liberais pela tragédia do totalita­
rismo. É a isso que conduzem, no limi­
te, as pequenas fraudes do princípio re­
presentativo. Pavimentam o caminho pa­
ra a grande usurpação — sempre catas­
trófica — do fascismo.

Os riscos da exaltação da democracia 
direta são, de hábito, apresentados co­
mo diametralmente opostos aos da demo­
cracia representativa. É assim, de fato.

Mas acabam levando a resultados seme­
lhantes.

A exaltação do principio representati­
vo é um dos principais álibis para os gol­
pes de Estado que conhecemos na histó­
ria do Brasil e da América Latina. Se 
parcelas da população se organizam e re­
ivindicam, sempre aparece alguém para 
dizer que é o caos que se aproxima. "O  
governo não decide sob pressão". Não 
é essa uma frase comum na boca de mui­
tos dos nossos governantes? Mas por 
que não deveriam decidir sob pressão? 
A pressão dos grupos de pressão não é 
precisamente um mecanismo de funciona­
mento das democracias modernas?

Mas a história registra também inúme­
ros exemplos em que a exaltação da de­
mocracia direta acaba criando álibis pa­
ra golpes e para a ditadura. O corporati­
vismo fascista — um simulacro de demo­
cracia direta — permitiria relacionar quan­
tidades de casos. Mas deixemos de lado, 
neste caso, os fascistas. Tomemos os ris­
cos da democracia direta onde ela é to­
mada realmente a sério, ou seja, na histó­
ria da esquerda revolucionária.

O exemplo clássico — mas de modo 
algum único — é o da supressão da As­
sembléia Constituinte na revolução rus­
sa. Os bolcheviques, então no poder, di­
ziam que a Constituinte, eleita antes de 
outubro, não representava mais o povo. 
A prova disso, diziam, estaria no curso 
da revolução, apoiado sobretudo nos so­
vietes. Até este ponto, posso admitir que 
estavam com razão. Mas se isso era cer­
to, por que não convocar eleições para 
uma nova Constituinte? Não o fizeram. 
E deu no que deu, ou seja, na supressão 
da democracia representativa e no esvazi­
amento da democracia direta. Rosa Luxem­
burgo criticou isso tudo no devido tempo.

Cfítica atua)

O exemplo maior, porém, é o do siste­
ma do partido único ou, conforme a 
Constituição da URSS, do "partido diri­
gente". A propósito, por que definir, 
na Constituição, que determinado parti­
do é "dirigente"? O argumento é, no es­
sencial, o mesmo que leva à anulação 
do direito de greve. Se a classe operária
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estaria, por assim dizer, diretamente em­
butida no Estado, eia não poderia ter 
mais do que um partido, precisamente 
aqueie que criou o Estado operário. Anu- 
ia-se assim o princípio democrático repre­
sentativo do piuripartidarismo e criam- 
se as condições para um inevitáve! afasta­
mento entre a ciasse operária reaimente 
existente e as burocracias estatais e parti­
dárias que dizem representá-la. É, de no­
vo, a usurpação do poder.

Quando Max Weber estava em sua co­
missão em Versaihes, a iíder revoiucioná- 
ria espartaquista Rosa Luxemburgo esta-

conseqüência) uma ditadura, por certo, 
mas não ditadura do proietariado e sim 
a de um grupo de poiíticos, isto é, uma 
ditadura no sentido burguês, no sentido 
do governo dos jacobinos (...) Podemos 
ir ainda mais ionge: essas condições de­
vem causar inevitaveimente uma brutali- 
zação da vida púbiica, tentativas de as­
sassinato, caça de reféns etc."

Representação e participação direta 
são aquisições irrenunciáveis da democra­
cia e das revoiuções do mundo moder­
no. São duas formas de participação po­
pular que aprimoram a democracia e a

voz. Mas isso não ajuda em grande coi­
sa. Será em cima das questões concretas 
que se há de construir no pais alternati­
vas de poder popular que no futuro ve­
nham a se constituir como base de uma 
nova sociedade socialista e democrática. 
E quem continuar sonhando que o poder 
é algo que apenas se toma, terá de pas­
sar pela experiência de construí-lo na lu­
ta do dia-a-dia. Ou isso, ou o poder que 
realmente tem de ser tomado não o será nunca.

A democracia pela qual lutamos será 
socialista? Quem vem observando, ao 
longo dos anos, as muitas maneiras pe-

Prmc/p/o representaf/vo. pretexto comum para golpes de Estado

va em uma prisão em Berlim. Era o iní­
cio do primeiro governo social-democra­
ta da Alemanha, o de Friedrich Ebert. 
Rosa, a Vermelha, era a mais dura dos 
seus críticos de esquerda. Mas se era im­
placável com a social-democracia, era 
também extremamente atenta ao que acon­
tecia na Revolução Russa. Rosa morreu 
assassinada, junto com Karl Liebcknecht, 
por alguns oficiais reacionários alemães, 
em 1919, alguns anos antes do inicio do 
stalinismo. Mas a sua crítica dos desvios 
autoritários da revolução russa permane­
ce atual até hoje.

Vale a pena ler: "Em lugar dos orga­
nismos representativos surgidos de elei­
ções populares gerais, Lênin e Trotsky im­
plantaram os sovietes como única repre­
sentação verdadeira das massas trabalha­
doras. Mas com a repressão da vida polí­
tica no conjunto do país, a vida dos so­
vietes se deteriorará cada vez mais. Sem 
eleições gerais, sem uma irrestrita liberda­
de de imprensa e de reunião, sem uma li­
vre luta de opiniões, a vida morre em to­
da instituição pública, se torna mera apa­
rência de vida, ficando apenas a burocra­
cia como elemento ativo (...) (surge em

capacitam para constituir-se como espa­
ço de transformação da sociedade.

Luta socialista

A democracia no Brasil será socialis­
ta? Sim, se os que lutam pelo socialis­
mo fizerem por merecer. E uma das ma­
neiras de merecê-lo está em compreender 
que não chegaremos jamais ao socialis­
mo sem uma vastíssima e complexa luta 
pela hegemonia democrática. Uma luta 
que envolve um número enorme de ques­
tões há muito resolvidas pelo capitalis­
mo em várias partes do mundo, mas tam­
bém algumas — por exemplo, a reorien- 
tação da política econômica e o contro­
le sobre o funcionamento do grande ca­
pital — cujas soluções se colocam na fron­
teira do socialismo.

A pior maneira dos socialistas enfren­
tarem uma luta tão ampla e completa se­
rá de converterem as idéias do socialis­
mo em mero artigo de propaganda. 
Quem vive por aí gritando "viva o socia­
lismo" a propósito de tudo e de qual­
quer coisa, poderá sentir-se interiormen­
te satisfeito por ouvir o som da própria

las quais os trabalhadores afirmam a sua 
independência na política, pode admitir 
também que não está longe o dia em que 
ultrapassem o estágio atual das suas lu­
tas de resistência para apresentar-se ao 
conjunto da sociedade brasileira com al­
ternativas próprias de poder. Nesse dia, 
o socialismo deixará de ser consigna abs­
trata de uns quantos para se converter 
no programa concreto de transformações 
que a maioria preconiza para a socieda­
de brasileira. O passado de nossa tradi­
ção conservadora e autoritária pesará 
apenas sobre os seus legítimos herdeiros, 
os conservadores e os autoritários. E já 
não haverá, na esquerda e no movimen­
to operário e popular, equívocos sobre 
o sentido da democracia e o significado 
da revolução. É que, então, a luta pela 
democracia será também a luta pelo so­
cialismo.

Francisco C. Weffort é professor de Ciência Po­
lítica na Universidade de São Paulo (USP) e dire­
tor do Centro de Estudos da Cultura Contempo­
rânea (Cedec). Autor, entre outros, de Por que 
democracia? (Brasiliense).
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Democracia

ste seria, supostamente, um momen- 
R *  to de transição no processo políti- 
^ ^ c o  brasileiro. Ele suscitou inicial­
mente, com o fim do regime autoritário, 
grandes esperanças, sendo visto como 
uma espécie de momento "fundacional" 
em que se lançariam as bases de uma de­
mocracia estável e de uma estrutura so­
cial transformada. Depois, com as vacila­
ções e a crise da "NoVa República", tais 
esperanças refluíram — e já agora, não 
obstante o sinal positivo representado pe­
la conclusão dos trabalhos da Assembléia 
Constituinte —, as indagações sobre o 
significado e o vigor dos fatores de conti­
nuidade e mudança na vida política do 
país ressurgem com renovada angústia.

Entre nossos historiadores e cientistas 
sociais, há os que não enxergam senão 
continuidade. Para estes, as característi­
cas autoritárias do regime recente não 
são mais que a reiteração de uma tradi­
ção de origens remotas (ibéricas, talvez), 
ou mesmo a manifestação de algo como 
um "caráter nacional" brasileiro. Ou­
tros estudiosos, de olhos postos nos mean­
dros de curto prazo da dinâmica sócio- 
política brasileira da atualidade, são leva­
dos a uma espécie de perseguição miope 
aos eventos na qual só se vê mudança: 
da ruptura da democracia ao regime auto­
ritário, deste à abertura e à "transição" 
— mas transição para onde, se a fluidez 
é a norma e na mudança não se apreen­
de qualquer lógica ou estrutura?

Há, contudo, uma alternativa mais lú­
cida. Ela diagnostica os problemas políti­
cos de nosso presente em termos de uma 
crise constitucional não resolvida, a ser 
entendida em sentido sociologicamente 
denso que não se esgota no plano jurídi­
co-organizacional, embora tenha aí uma 
dimensão relevante. Tal crise é, por um 
lado, a consequência das transformações 
deflagradas na estrutura sócio-econômi- 
ca do país pela aceleração do desenvolvi­
mento capitalista e pelos processos de in­
dustrialização e urbanização, os quais re­
sultam na criação de novas categorias e 
classes sociais em sua gradativa e tensa 
incorporação à cena política. De outro la­
do, porém, a crise constitucional, produ­
zida pela necessidade de reacomodação 
no convívio de atores sociais importantes, 
configura um traço duradouro da dinâ­
mica sócio-politica brasileira das décadas 
recentes — e a fluidez e os vaivéns da ce­
na política não são senão a manifestação 
da permanência dos impasses fundamen­
tais que lhe correspondem.

Nessa perspectiva, o fato de termos ti-

Continuidade e 
mudança

Fábio W an d o rto Y  Rois

Há m uitas razões para a im paciênc ia no atuai 
quadro brasite iro. Mas, a perspectiva de uma 

estabiiidade democrática que combine continuidade 
e mudança, passa peio reconhecim ento dos 

"pa rtid os -fren te " heterogêneos
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do de enfrçntar a tarefa de elaborar uma 
nova Constituição (ainda que tenha si­
do possíve) levá-la, de certa forma, a 
bom termo) não tem por que ser visto co­
mo razão de otimismo, assim como a pe­
nosa experiência autoritária que o ocasio­
nou diretamente nada tem de alvissarei- 
ro. Longe de representar a reaiização 
das virtuaiidades de um suposto "m o­
mento fundacionat" que se tivesse feito 
preceder de um trabaiho de "terraplena- 
gem" capaz de permitir a construção de 
instituições com perspectivas de durabili- 
dade, a Constituinte, cujo trabaiho se en­
cerra, é antes uma vicissitude da própria 
crise, cujos fatores sócio-econômicos e 
de psicoiogia coietiva certamente subsis­
tem. Um aspecto importante dessa ma­
neira de entender a atua! conjuntura po- 
iitica é o reconhecimento de que o que 
se encontra subjacente às disputas trava­
das nos debates de nossos constituintes 
é uma questão de reiações reais de poder

avanços reais nessa direção na ausência da 
democracia poiítica ou "iiberai", a quai, 
naturaimente, se consubstancia na vigên­
cia estávei de um estatuto constitucionai. 
Não creio que se possa pretender respon­
der afirmativamente a ta) questão. Pois 
no vale-tudo, como nosso passado recen­
te nos deveria ter ensinado, as chances 
são de que nos vejamos submetidos de 
novo à trucuiência dos que detém o con- 
troie das armas — em circunstâncias em 
que, ademais, a afinidade do autoritaris­
mo poiítico com os aspectos mais negati­
vos da dinâmica própria de nosso capita­
lismo ainda imaturo e "selvagem" ten­
de a manifestar-se sem peias, tornando 
vã a esperança de que possa ter, num fu­
turo visível, reais efeitos democratizantes 
no plano social.

Dai decorrem consequências duras, 
se vistas com olhos impacientes (e há, de­
certo, muitas razões verdadeiras para im­
paciência). Assim, se a democracia políti­

Mihtares. reeducação poMtca peia via úisftfuctonai

no plano da sociedade e, especialmente, 
do sistema sócio-econômico. Ora, uma 
questão dessa natureza não comportará 
equacionamento estáve! se este não repre­
sentar algo mais do que o mero resulta­
do "artificial" de deliberações no fórum 
da Assembléia Constituinte. Por outras 
palavas: uma Constituição só "pegará", 
só ganhará condições de vigência dura­
doura enquanto enquadramento institu­
cional do jogo político-econômico coti­
diano, se for antes de mais nada a expres­
são apta das relações de poder prevalecentes.

Esse elemento de realismo é crucial 
mesmo para aqueles que se encontrem em­
penhados na transformação bem-sucedi­
da das condições estruturais de grande 
desigualdade social atualmente existentes 
em nosso pais — e, talvez, sobretudo pa­
ra eles. Uma ponderação decisiva a im­
por-se aos que anseiam pela transforma­
ção social e pela realização, em última 
análise, de uma democracia de efetivo 
conteúdo social é a de se caberia esperar

ca é necessária, é preciso reconhecer que 
ela é antes de tudo compromisso — e, 
em sua convivência com o capitalismo, 
compromisso inevitavelmente assimétri­
co, em que os interesses do capital ten­
dem em princípio a prevalecer. Se a cor­
poração militar subsiste como poder real 
e autônomo mesmo superado o regime 
de autoritarismo aberto, seria preciso ter, 
no interesse de eventualmente domesticá- 
lo a prazo mais longo, a ousadia e a cria­
tividade necessárias para processar institu­
cionalmente esse aspecto de nossa realida­
de politica: ao invés do mero jogo de faz- 
de-conta que se observou nos debates 
de nossa Constituinte sobre o papel dos 
militares (que se resumiram, no fundo, 
em decidir sobre se iria ou não proibi-los 
de dar golpes, como se tal proibição ti­
vesse de fato o poder de alterar de ma­
neira significativa os termos do proble­
ma), tratar-se-ia de procurar regular o jo­
go "real" que os tem como participantes, 
dando ao decisivo ator militar algum ti­

po de presença institucional mais efeti­
va. Assim se buscaria assegurar seu inter­
câmbio político-institucional normal com 
os vários segmentos que compõem a so­
ciedade brasileira e neutralizar o caráter 
de quisto armado e paranóico que sua in­
serção na vida política brasileira têm exi­
bido, criando-se condições que talvez vies­
sem a permitir reeducar politicamente 
os militares pela via institucional.

Por seu turno, se as características in­
telectuais e sócio-psicológicas (ou ideoló­
gicas) das parcelas majoritárias de nos­
so eleitorado popular são deficientes, com 
desinformação e alheamento perante o 
processo politico e suscetibilidade aos me­
canismos próprios do populismo, do clien- 
telismo e assemelhados, seria preciso re­
conhecer a necessidade e eventualmente 
as virtudes de nossos "partidos-frente" 
heterogêneos e deixar de sonhar com 
uma estrutura partidária assentada em 
puros partidos ideológicos — os quais, 
por outro lado, na forma que assumem, 
entre nós, nos sonhos de certas correntes 
de opinião, envolvem uma idealização 
do processo politico que não correspon­
de à realidade de qualquer pais.

Finalmente, se a tradição "corporati- 
vista" e a iniciativa estatal são um dado 
estável de nossa realidade política, e se, 
nos "anéis burocráticos" informais de 
certos diagnósticos, a aparelhagem do Es­
tado se mostra inevitavelmente sensível 
aos interesses empresariais, seria preciso, 
em vez de clamar obtusamente contra o 
corporativismo, que se buscasse, através 
de um corporativismo assumido, institu­
cionalizado e submetido de maneira trans­
parente ao controle do Poder Legislati­
vo e da opinião pública, neutralizar o 
viés social do Estado que aí se manifes­
ta e que é facilitado pelas precárias con­
dições de mobilização e organização autô­
nomas dos "setores populares" — as 
mesmas condições que inviabilizam entre 
nós os partidos ideológicos. Não obstan­
te a pesada carga negativa que marca 
no país a idéia de corporativismo, a estru­
tura corporativa que assim se configuras­
se provavelmente justificaria a aposta 
de vir a representar um fator favorável 
à estabilidade democrática, viabilizando 
o "pacto social" de que tanto se tem falado.

Cabe esperar que terminemos por 
aprender, talvez a longo prazo, a conci­
liar continuidade e mudança. E que o 
preço a pagar por esse aprendizado não 
seja excessivo.

Fábio Wandertey Rtis é doutor em Ciência Poií­
tica peia Universidade de Harvard e professor ti- 
tuiar da Universidade Federai de Minas Gerais. 
Organizou, com Guiiiermo 0 'D onnet, A demo­
cracia no Brasd. diiemas e perspectivas (Vértice).
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TRANSÍÇAO
O /nangíve democráf/co

Sem müagre ou revolução 

à vista, precisamos estocar 

aiimento para uma longa 

cam inhada. E não adiantarão 

sonhos pequenos e pressa

Márcio Santiiii

]  ão há milagre ou revolução à vis- 
ta. Nos assalta a crise dos sonhos, 

! *  a sindrome dos pesadetos. Somos 
cada vez mais o pais dos horizontes cur­
tos, da bóia do dia, do iucro da semana, 
da eleição do ano.

Não há muito o que falar sobre o des­
manche chamado governo Sarney, onde 
os veiculos de mudança, saqueados na 
transição, são transformados num carros­
sel de agonia. A recente reforma ministe­
rial foi contundente: o espaço politico 
do PMDB está, afinal, ocupado pelo 
mais velhaco oportunismo. A composi­
ção do governo consolida a opção pelo 
desvio continuísta. Sem o arroz com fei­
jão do Mailson à mesa, e só com o retra­
to do Leônidas ao fundo, o quinto ano 
de Sarney vai ser de amargar.

Há os que pregam, com cinismo, a 
volta dos militares ao governo para o res­
tabelecimento da autoridade, que estaria 
comprometida já nos ensaios da democra­
cia. Órfãos da ditadura levantam dúvi­
das sobre a posse do presidente que se­
rá eleito. Mas aos militares também fal­
tam projetos. Mesmo que queiram e que 
possam restaurar o total controle sobre 
o governo, estariam diante da crise por 
eles criada. A ameaça do golpe parece 
ser a eterna companheira da democracia

indigente mas, golpe mesmo, já não se 
faz como antigamente.

Delírio e tragédia

Enquanto isso, o pais mergulha na re­
cessão, rumo aos 1.000% de inflação 
ao ano, com o governo se dizendo dis­
posto a pagar uma dívida impagável. 
Até a saída clássica do aumento das ex­
portações está bloqueada pelo crescente 
protecionismo das economias do Norte.

Os empresários fazem de conta que 
o privatismo constitui um projeto politi­
co suficiente para enfrentar as agruras

desses dias, após terem perdido a oportu­
nidade histórica do pleno exercicio do po­
der, através do primeiro Plano Cruzado. 
A despolitização dos empresários é desa- 
gregadora, pois, para eles, tudo é natu­
ralmente moderno: a redução do pape) 
econômico do Estado, o delirio da espe­
culação hiperinflacionária, a transferên­
cia para o exterior da poupança interna 
e dos recursos naturais, além da generali­
zação da miséria.

Aos assalariados, a tragédia. Após o 
cruzado dois, a economia refluiu para 
uma voraz expropriação salarial, promo­
vendo a degradação da vida social, a con-
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corrência sôfrega no mercado de traba- 
tho e novos fluxos de desemprego e de 
marginalidade. É provável o crescimen­
to das lutas salariais, mas o movimento 
popular só construirá alternativas políti­
cas se puder superar a tentação corpora- 
tivista. Na melhor das hipóteses, ainda 
estaremos a anos-luz da revolução.

Ponte de equitíbrio

A Constituinte expressa politicamen­
te a crise de hegemonia que paralisa o 
país. O processo de institucionalização se­
gue moroso e dificil, resultando num tex­
to pactado, uma engenhosa ponte de equi­
líbrio sobre o abismo do impasse. Ape­
sar da opção presidencialista, do anacro­
nismo agrário e dos bedelhos de Sarney, 
a Constituição será o denominador co­
mum possível para a redefinição das cor­
relações de forças que o futuro exigirá. 
Vem com um gosto de passado e com 
um aroma de futuro.

O processo constitucional estourou 
as comportas partidárias. O PMDB se

desfigura pela direita e se desagrega pela es­
querda. O surgimento do PSDB consolidou 
a dissidência e exerce forte atração sobre 
outras forças do PMDB. Entre o sarneysmo 
e a dissidência, o PMDB poderá cair no va­
zio: nem o governo e nem o povo.

À direita, fracassou o projeto liberal 
do PFL, e as forças conservadoras se frag­
mentam em legendas menores como o 
PL, o PDC e o PTB. À esquerda, já se 
chega ao limite da fração, estando defini­
dos três pólos principais — PSDB, PDT 
e PT, e outros menores — PCB, PC do 
B e PSB. Graças às politicas de alianças, 
o processo de fragmentação partidária 
não impediu os pactos constitucionais, 
mas ainda não é possivel avaliar o seu im­
pacto sobre a base eleitoral. Que o 
PMDB perderá votos, está claro. Para 
onde irão, não está.

É pouco provável que o quadro parti­
dário constitua imediatamente um bloco 
de forças políticas como alternativas de 
poder. Assim, não podemos descartar a 
hipótese de um vendaval do passado. 
Uma coligação que tivesse por base o

PSDB e o PT poderia levar um candida­
to ao segundo turno das eleições presiden­
ciais de 89. Sem ela, é provável uma de­
cisão entre duas das três forças mais tra­
dicionais: Jânio, Brizola e PMDB.

Acúmulo de frustrações

Superadas as dificuldades iniciais da 
Constituinte, a transição chega à Estação 
Primeira de Mangueira: ao mangue demo­
crático. Estação da ruína nacional, assom­
brada por todos os fantasmas de um povo 
que nunca viveu uma revolução. Aqui che­
gamos acumulando frustrações. Daqui se­
guiremos por um caminho escuro, cheio 
de ciladas, que começa pelo calendário elei­
toral dos três anos seguintes.

É legítimo perguntar se há luz ao fi­
nal desse túnel. A desesperança popular 
aposta que não. O paradigma do Brasil 
continente reafirma que sim. A verdade 
é que a história não pára: ou procura­
mos a luz, ou afundamos no desvio. Po­
demos radicalizar a pergunta: ainda esta­
mos vivos? Os que, entre nós, ainda esti­
verem, tentarão prosseguir, a pé ou de 
trem, pelo menos até a próxima estação.

Sendo obscuro o destino, convém pre­
parar bom alimento para o caminho. Vale 
a pena investir na maior solidez democráti­
ca dos partidos, sindicatos e movimentos 
sociais, na formação de quadros e na pro­
dução de informação mais qualificada.

Uma última sugestão: devemos sentir 
os ventos do mundo, atentos à formação 
dos blocos supra-nacionais da Europa e 
da América do Norte e à reestruturação 
do leste socialista, processos que indicam 
as tendências mundiais para o próximo 
século. Não nos adiantarão os sonhos pe­
quenos e, tampouco, a pressa.

Márcio Santitti, ex-deputado federa) (PMDB-SP), 
é membro do Consetho Editoha) de Tempo e Presença.
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CONSTITUIÇÃO 
O pr/me/ro passo

João Güberto Lucas Coeiho

Depois de dezenove meses de trabatho, 
a Assembtéia Naciona! Cons titu in te ampiiou 
os d ire itos co ie tivos e ind ividua is dos brasiie iros. 
Mas o cam inho rumo à conso tidação da ordem 
dem ocrá tica será iongo e so frido

^  ]  os tempos atuais generalizou-se a 
aceitação da necessidade de existên- 

'  *  cia do que se chama um "estado 
de direito" em cada país, através de regi­
me constitucionai e legai. Afora a Grã 
Bretanha, com sua história de leis consti­
tucionais dispersas e costumes, pratica­
mente todos os Estados independentes 
possuem uma Constituição codificada e 
organizada como tal. Os povos que pas­
saram recentemente por experiências revo­
lucionárias — emancipações na África e 
Nicarágua, como exemplos — trataram 
de construir instituições jurídicas e for­
mular sua Constituição.

Portanto, não é de se pensar que uma 
Constituição não seja importante ou que 
fosse possível o Brasil reorganizar a vi­
da após prolongado regime militar sem 
um processo constituinte. Este, no entan­
to, geralmente é produto de uma situa­
ção anterior, de uma correlação de for­
ças existente concretamente na socieda­
de e não pode, como alguns até com in­
genuidade política acreditam, ele próprio 
ser causa de uma mudança revolucioná­
ria conquistada na prática.

Não seria razoável nem historicamen­
te justificável, por exemplo, pensar que 
constituintes e constituições tivessem a ca­
pacidade e a potência para transformar 
uma sociedade capitalista em socialista, 
sem que houvesse ocorrido previamente 
a alteração real e concreta.

Outro aspecto é de que um ordena­
mento jurídico ou uma Constituição não 
possuem a força de inverter realidades co­
mo fazem literárias varinhas mágicas. 
Se assim fosse, a populosa República Po­
pular da China há tempos teria se livra­
do do grave problema habitacional que 
enfrenta e contra o qual luta tenazmen­
te com o máximo de sincero esforço, ou 
não teríamos em países de concepção re­
volucionária as filas para a aquisição de 
alimentos ou outros mantimentos. Isto 
é, não se pode ter a expectativa, por exem­
plo, de que o fato de escrever uma no­
va Constituição leve de pronto a não se 
ter mais fome ou o problema habitacio­
nal fique resolvido.

Atores poMticos

Estas colocações iniciais são feitas pa­
ra desmistificar em todos nós a alienação 
e o comodismo das visões milagreiras, 
das expectativas que atribuem a líderes, 
instituições ou fatos a capacidade de ope­
rar transformações automáticas e solu­
ções instantâneas. A noção do caminho,

geralmente longo e penoso, da luta, das 
etapas, da prática, deve estar muito pre­
sente, porque é com ela que nos desco­
brimos titulares da história e não seus 
meros produtos, agentes da mudança e 
não seus passivos beneficiários, ou seja, 
que nos encontramos cidadãos e atores 
do jogo político e social.

Agora, é possível refletir sobre a Cons­
tituição como instrumento na construção 
democrática. Vai ajudar? Vai atrapalhar?

Alguém fará um quesito preliminar: 
que democracia? E como ela se presta pa­
ra visões diferentes, é claro que as obser­
vações adiante podem ganhar maior colo­
rido ou perder um tanto sua força. A de­
mocracia, por enquanto no plano políti­

co, é vista como o governo do povo, a 
sociedade construindo instituições e re­
gras. Ela é direta, quando as decisões 
são tomadas por todos, com igualdade 
de peso, nas assembléias, em movimen­
tos de base, na experiência de pequenas 
comunidades. Ela é representativa ou in­
direta quando uma coletividade atribui 
a representantes o poder de decidir e governar.

As democracias representativas torna­
ram-se regra geral na complexidade do 
mundo atual. Teorizada pelos liberais 
na Revolução Francesa e após ela, gene­
ralizou-se a ponto de não existir qual­
quer estado nacional, capitalista ou socia­
lista, liberal ou revolucionário, que seja 
hoje capaz de ter uma democracia dire-
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ta. Os mecanismos da representação tor- 
naram-se necessários, mas, também, pos- 
sibiiidades e instrumentos de enormes ma- 
nipuiações, intermediações e engenharias, 
que afastam muito os representados do 
rea! exercicio do poder.

Passos importantes

Crescentemente democracias tiberais 
e revoiucionárias evoiuem para práticas 
intermediárias, processos decisórios com 
um grau maior de participação de todos. 
Mistura-se a necessidade da representa­
ção com a viabiiização de intervenções 
diretas dos representados. Tais sistemas 
variam muito, desde os que permitem 
uma permanente mobiiização e participa­
ção até os que apenas abrem possibiiida- 
des esporádicas.

A Constituição futura abre portas de 
democracia participativa. Reconhece que 
a soberania popuiar não se exerce ape­
nas peio voto, mas também por iniciati­
va iegisiativa, referendo e piebiscito, os 
quais não reguiamenta em profundida­
de e deixa à iei e à criatividade de esta­
dos e municípios disciptinar e viabiiizar. 
É a primeira vez que deixamos a tradicio- 
nai democracia representativa e instituí­
mos mecanismos participativos. Uma 
possibiiidade importante e construtiva, 
que tem ainda muito por ser trabaihada 
para ser conquistada e afirmada.

Outro grande passo da nova Carta é 
o reconhecimento do papei de atores na 
formação da vontade estatai às organiza­
ções da sociedade civii, isto é, associa­
ções e movimentos que surgem de for­
ma espontânea e iivre. Estas ganham ini­
ciativa administrativa e judiciai em no­
me de seus associados, tituiaridade pro- 
cessuai, participação no pianejamento e
<2 * SETEMBRO 88 * TEMPO E PRESENÇA

na definição de poiíticas, presença na 
gestão de aiguns serviços púbiicos. É 
uma questão particuiarmente curiosa e ri­
ca, porque o Estado não pode intervir 
nas associações, e estas passam a ter ai- 
gum grau de intervenção naqueie.

Ainda há que se ievar em conta o sur­
gimento da figura dos "direitos coieti- 
vos". Eies são inovação forte em nosso 
sistema juridico, todo eie embasado até 
aqui na concepção indivídua] que nos 
vem do direito romano. Uma reunião 
ou uma associação passam a ser tituiares 
de um novo direito, diferente da mera so­
ma de direitos dos seus membros ou da 
manutenção destes. A mudança aconte­
ce com aiguns iimites, com muito o que 
fazer adiante, na revisão de práticas e códigos.

Nova concepção

O veiho debate entre centraiismo e 
descentraiização, entre o caráter moder- 
nizante que teria o poder da União e a 
vontade democrática de autonomia que 
as comunidades tocais portam, é organi­
zado no novo texto constitucionai em 
duas dimensões: acentua-se a existência 
de pianos, poiiticas e pianejamento nacio- 
nai e é fortaiecida a execução a nívei io- 
cai e a sua adequação às características 
próprias da região.

Na prática, isto representa maiores re­
cursos e atribuições aos estados e municí­
pios, o que era um discurso muito difun­
dido entre nós, mas encontra resistências 
na apiicação, peios vícios que o autorita­
rismo criou e acomodação de pessoas e 
instituições.

Não se pode desconhecer que, peia 
primeira vez, temos uma Constituição 
que começa por organizar direitos indivi­
duais, coietivos, sociais e poiíticos, peio 
indivíduo e peia sociedade, para depois 
estruturar o Estado, os poderes e as insti­
tuições púbiicas. É uma nova concepção 
básica, muito importante. íguaimente, a 
Constituição procura instrumentar cida­
dãos e coietividades com um arsenai de 
mecanismos juridicos, participativos e ou­
tros, para assegurar o seu cumprimento, 
a reaiização das garantias e dos direitos.

A democracia poiítica, a sociedade ci- 
vit, a participação dos cidadãos, a cons­
trução da iiberdade individuai e da vida 
coietiva saem muito forfaiecidas do pro­
cesso e do texto da Constituição. Sem 
apego a carismas e magias, temos à mão 
ferramentas novas e vigorosas que pode­
rão ser bem utiiizadas para resuitados 
na caminhada e na iuta.

Já os aspectos que dizem respeito a 
uma democracia sociai e econômica ficam 
um tanto mais iimitados. O texto reco­
nhece aiguns princípios básicos do capita- 
iismo — a iivre iniciativa e a proprie­

dade privada dos bens, dá-ihes status 
iguai ao do trabaiho e de direitos como 
a iiberdade e a vida.

Caminho iongo

O apego à propriedade repete a tradi­
ção brasiieira, diferente até daqueia de 
aiguns paises capitaiistas que já subme­
tem o "direito à propriedade" às regras 
da iei e a outros vaiores. Por aqui, é po­
sitiva a noção da "função sociai" que pa­
rece ser coiocada para o Estado, a pro­
priedade e a empresa privada. Todavia, 
sem determinações ciaras e cabais. A dis­
tribuição da renda é apenas tocada iate- 
raimente, através de mecanismos que me- 
ihoram as reiações de trabaiho, e são im­
portantes, ou de direitos previdenciários 
e outros.

É significativa a direção de "estado 
de bem estar sociai" que o texto induz 
em reiação ao papei púbiico na segurida­
de, educação, saúde e temas ligados ao 
bem estar e à sobrevivência.

A democracia cuiturai está presente, 
iguaimente com aigumas iimitações, e 
se apiica especiaimente à iguaidade étni­
ca e à proteção de vaiores popuiares e re­
gionais. Nunca uma Constituição brasi­
ieira combateu tanto a discriminação e 
o racismo e intentou dispositivos vários 
no sentido de garantir o caráter piuriétni- 
co e muitiraciai de nossa sociedade.

Hoje é discutida a reiação estado-so- 
ciedade-indivíduo nas sociedades indus­
trializadas^ nos países de socialismo reai 
e nas experiências revoiucionárias mais 
recentes. O Brasii rediscutiu de forma 
criativa no processo constituinte estas re­
iações e o resuitado no texto e, portan­
to, no piano reiativo do institucional, 
foi positivo, representou avanço.

Ao responder-se à pergunta fundamen­
tai se a nova Constituição ajuda a demo­
cratização, constata-se que sim. Eia ofe­
rece ferramentas para tai. Abre portas. 
E é sempre meihor ter uma porta aberta 
do que a fechada, que se resoiverá só ar­
rombando. Nada com efeitos mágicos. 
Nada capaz de substituir a cidadania e 
seu exercício, a consciência poiítica e sua 
apiicação, a organização sociai e sua iu- 
ta. Não anoitecemos autoritários e ama­
nhecemos democratizados. Nem tivemos 
ontem o poente do soi capitalista, para 
hoje madrugar no sociaiismo. Temos, Sim, 
novos instrumentos, possibilidades e ai­
guns meios para o caminho iongo e a 
construção sofrida.

João Githerto Lucas Coeiho é professor do Depar- 
tamento de Ciência Poiítica e Reiações internacio­
nais e diretor do Centro de Estudos e Acompanha­
mento da Constituinte da Universidade de Brasíiia.
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A nova etapa 
constituciona!

Encerrada a Constitu in te , tem in íc io 

um ampio processo de reform uiação no 

campo da iegaiidade. Será um novo espaço 

de iu ta potftica que reeditará, no plano 

ju ríd ico , o con fron to entre 

progress is tas e conservadores

Pedro Daiiari

o encerramento dos trabalhos 
H de elaboração da nova Constitui- 

ção brasileira, várias questões têm 
se colocado para todos aqueles seriamen­
te engajados na luta pela construção de 
uma sociedade democrática, onde preva­
leçam os interesses e reivindicações das 
grandes massas populares, oprimidas e 
exploradas. O que realmente aconteceu 
na Constituinte? Houve avanços? Qual 
deve ser a posição das forças progressis­
tas com relação à nova Constituição?

É preciso dizer, inicialmente, que a 
Constituinte foi um espaço de luta políti­
ca, mais um entre tantos onde tem se tra­
vado a secular disputa entre a perspecti­
va de mudanças estruturais para a socie­
dade brasileira e propostas voltadas pa­
ra a manutenção do quadro social mani­
festamente injusto vigente desde sempre 
em nossa terra. Nesse sentido, a luta po­
lítica que permeia toda sociedade também 
marcou a Constituinte e fez com que os 
resultados de suas votações fossem expres­
são da correlação de forças existente. 
Nem as forças progressistas conseguiram 
destruir os pilares de uma estrutura so­
cial arcaica e nem as forças conservado­

ras conseguiram impedir, como gostariam, 
muitos dos avanços almejados pelo con­
junto da sociedade.

O cenário de conflito permanente que 
envolveu a Constituinte começou a se de­
linear desde antes de sua instalação. Con­
vocada por pressão das forças progressis­
tas — embora algumas tenham manifesta­
do o seu ceticismo com relação ao caráter 
de "salvação da pátria" a ela atribuído —, 
a Constituinte sempre foi vitima da ofen­
siva das forças conservadoras, que procu­
raram obstaculizar qualquer tentativa de 
transformá-la em um espaço político capaz 
de propiciar mudanças de maior enverga­
dura. As forças conservadoras, em perfei­
ta sintonia com o governo Sarney, impe­
diram a convocação de uma Constituinte 
exclusiva e impuseram o Congresso Cons­
tituinte, ficando os senadores e deputados 
encarregados da redação da nova Consti­
tuição; patrocinaram a formação de uma 
"comissão de notáveis", com a função de 
fazer um esboço da futura Carta; finan­
ciaram, finalmente, as eleições mais caras 
da história do Brasil, elegendo um Con­
gresso majoritariamente comprometido com 
a Nova República.

Vitória regimental

Instalada a Constituinte, em feverei­
ro de 1987, passou-se à elaboração do 
Regimento Interno que viria a disciplinar 
os seus trabalhos. E no Regimento foram 
incluídos diversos dispositivos defendi­
dos pelas forças progressistas. Isso se de­
veu, de um lado, a uma grande pressão 
desencadeada pelas entidades e movimen­
tos sociais e, de outro lado, a uma certa 
vacilação das forças conservadoras, cer­
tas de que as iniciativas realizadas antes 
da instalação da Constituinte garantiriam 
um texto bastante moderado, mas preocu­
padas com a legitimidade deste novo tex­
to: se os progressistas perdessem todas 
as disputas logo de início poderiam até 
mesmo ser levados a abandonar a Cons­
tituinte. A presença de vários instrumen­
tos destinados a garantir a participação 
popular no processo de elaboração cons­
titucional (apresentação de sugestões, 
participação em audiências públicas, emen­
das populares) e a não adoção de um pro­
jeto de Constituição destinado a servir 
de texto base foram elementos regimen­
tais muito importantes para o processo
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que se desenroiou em todo o primeiro 
ano da Constituinte.

Sem um texto base, que certamente ii- 
mitaria bastante a Uberdade de ação dos 
deputados e senadores, e com uma signi­
ficativa participação dos segmentos orga­
nizados da popuiação em suas diversas 
fases, a Constituinte passou a etaborar 
a nova Constituição iogo após a defini­
ção do Regimento interno. Divididos ini- 
ciaimente em 24 subcomissões e, posterior­
mente, em oito comissões, os senadores 
e deputados produziram 32 retatórios te­
máticos, com anteprojetos parciais do 
texto constitucionai, que foram consoii- 
dados peia Comissão de Sistematização, 
tudo isso por meio de um trabaiho meti- 
cuioso, que terminou apenas no finai de 
!987. A pressão popuiar e a ação organi­
zada e articuiada dos pariamentares e 
bancadas progressistas contribuíram deci­
sivamente para que o texto integrai que 
veio a servir de base para a votação no 
pienário da Constituinte, conhecido co­
mo projeto de Constituição da Comissão 
de Sistematização, fosse bastante avança­
do em vários aspectos, despertando a ira 
das forças conservadoras que, com a co- 
iaboração expiícita dos meios de comuni­
cação, iniciaram um processo sistemáti­
co destinado a denegrir a Constituinte.

Reação conservadora

Extremamente descontentes com os ru­
mos da Constituinte, as forças conserva­
doras articuiaram o autodenominado 
"Centráo", composto por deputados e 
senadores que se engajaram na iuta peia

reaiização de modificações no Regimento 
interno que, segundo eies, priviiegiava as 
minoritárias forças progressistas. A aitera- 
ção no Regimento veio a se consumar no 
início de 1988, fruto de uma ofensiva bru- 
tai das forças conservadoras, articuladas 
com o governo da Nova Repúbiica, mas 
também de uma grande desmobiiização 
das forças popuiares, que não atentaram, 
de maneira gerai, para os avanços conquis­
tados até então na Constituinte e para os 
riscos que os mesmos corriam.

Com o Regimento modificado de for­
ma a permitir mais faciimente a reversão 
dos resuitados dos trabaihos iniciais da 
Constituinte, iniciou-se o primeiro tur­
no de votação em Pienário do novo tex­
to constitucionai. Entre fevereiro e junho 
de Í988 discutiu-se ponto a ponto cada 
dispositivo da nova Constituição, numa 
iuta renhida entre conservadores e pro­
gressistas, travada nos gabinetes, em Pie­
nário e em debates púbiicos que, em 
muitos momentos, atraíram a atenção 
de grande parte da sociedade brasiieira. 
As forças conservadoras obtiveram diver­
sas vitórias e garantiram um texto que, 
entre outras coisas, manteve a presença 
sufocante das Forças Armadas no cená­
rio poiítico nacionai, obstacuiizou a rea­
iização da reforma agrária e assegurou 
ao presidente Sarney mais um ano no poder.

Em contrapartida, as forças progres­
sistas conseguiram manter muitas das 
conquistas da fase das comissões e subco­
missões como, por exempio, o direito am- 
pio de greve, o voto aos dezesseis anos, 
a defesa da economia nacionai e a cria­
ção de vários instrumentos destinados à

defesa dos direitos e garantias fundamen­
tais. O texto produzido ao finai do pri­
meiro turno era desiguai, na medida em 
que, sem romper com eiementos funda­
mentais da estrutura socia! conservado­
ra do país, contempiava inúmeros avan­
ços capazes de propiciar meihores condi­
ções de iuta para as forças comprometi­
das com a transformação efetiva da so­
ciedade brasiieira.

Novo campo de iuta

Com o início do segundo turno de vo­
tação, em juiho deste ano, uma interroga­
ção ficou no ar. Haveria grandes aitera- 
ções com reiação à matéria votada no 
turno iniciai? A resposta foi negativa. 
Contrariando muitas expectativas, prati­
camente não se modificou, na substância, 
o texto oriundo do primeiro turno de vo­
tação. Na etapa reiativa à eiaboração 
da redação finai do texto constitucionai, 
o mesmo resuitado se verificou. O texto 
do primeiro turno permaneceu, com suas 
ambigüidades, com avanços e retrocessos, 
espeihando a reaiidade brasiieira e o está­
gio da iuta sociai no país.

Encerrada a Constituinte, não está 
conciuída a etapa de aiteração das regras 
institucionais do Brasii. Tai etapa está 
apenas .no inicio. A nova Constituição, 
encontrando-se promuigada, vem desen­
cadear um processo ampio de reformuia- 
ção no campo da iegaiidade. Serão eiabo- 
radas as Constituições estaduais e as 
Leis Orgânicas dos Municípios, aiém de 
toda a iegisiação compiementar e ordiná­
ria. Os juristas farão a interpretação do 
significado e do aicance efetivo dos no­
vos ordenamentos. Os tribunais definirão 
a nova jurisprudência, ou seja, o enten­
dimento reaimente váiido com respeito 
ao novo direito. Cada atividade destas 
— a eiaboração constitucionai e iegisiati- 
va, a construção da doutrina e a defini­
ção da jurisprudência — representa um 
novo espaço de iuta poiítica, no quai, 
mais uma vez, estarão se defrontando 
perspectivas de mudanças, de avanço, e 
perspectivas conservadoras, até mesmo 
de retrocesso.

A sociedade brasiieira vive hoje um 
momento vitai, no quai está deiineado 
um cenário de mudanças. Cabe à eia, 
principaimente às suas forças mais vivas, 
romper com a tradição de que os momen­
tos de transformação no Brasii são sim- 
pies pano de fundo para a reacomodação 
de reiações de dominação que consagram 
a perpetuação de uma eiite que oprime 
e expiora a imensa maioria da popuiação.

Pedro Daitari é advogado e assessor juridico da 
bancada do PT na Constituinte.Consfrfu/çáo. depois da promulgação, um novo campo de iuta
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udo indica que uma tomada de cons­
ciência reaimente importante deve

! começar após os trabaihos da Cons­
tituinte. Muitas coisas ficaram claras no 
decorrer das batalhas que caracterizaram 
este período. Há, em primeiro lugar, a 
evidência de que não temos no país um 
quadro partidário claro que realmente re­
presente os diversos setores da socieda­
de ou que preencha os anseios mínimos 
da população que continua frustrada, ilu­
dida e cansada de tantos casuismos, de 
tantas negociatas e de tantos arranjos 
que envergonham uma nação que neces­
sita encontrar o seu rumo, sua destina- 
ção histórica

Creio que agora fica mais claro que 
a maneira de se fazer política deve so­
frer a alteração básica necessária para 
que os diferentes setores populares apare­
çam com mais nitidez no cenário políti­
co para dar o tom de suas reivindicações 
e marcar sua presença inovadora nos pro­
cessos decisórios. Embora a própria Cons­
tituinte tenha decorrido num clima anti­
go e superado de representantes que não 
representam e de parlamentares atados 
aos seus interesses pessoais, vários foram 
os caminhos e as vertentes que puderam 
mostrar a força e a presença dos setores 
populares na Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Fossem outros os parlamentares 
(ou que fossem eleitos por outros proces­
sos que não os viciados currais eleitorais) 
a história teria sido inteiramente outra.

Resta agora a rearticulação partidária 
e, nos processos de escolha, saber como 
o procedimento será alterado.

Função pedagógica

Em seguida ficou evidenciado (talvez 
como nunca em nossa prática política) 
a que lado pertencem os vários parlamen­
tares e políticos, que por malabarismos 
e manipulações sempre se travestiam de 
representantes populares. Dissipando-se 
gradativamente as brumas da ditadura, 
estamos vendo, face à face, a verdadei­
ra atuação de vários líderes políticos e en­
xergando com maior clareza as ligações 
que mantêm. Basta para isso lembrar a 
reação furiosa de alguns parlamentares 
do Centrão quando sindicatos e movi­
mentos populares estamparam seus no­
mes em praça pública evidenciando sua 
participação contra os interesses da maio­
ria da população. Esta é uma tarefa que 
tem de continuar para que o quadro par­
tidário e os compromissos reais sejam 
mostrados para os eleitores. Sim, porque

CONSTtTUtNTE
/Wes e depo/s
Lysâneas Maciet

A Assemblé ia Nacionat C ons titu in te não 
respondeu aos anseios da popuiação brasiie ira, mas 
serviu para mostra r quem é quem no jogo po iítico . Agora, 
cabe ao povo atterar a reiação com seus representantes 
e mudar reaimente a face socia) do país

em campanha, até os piores setores do 
Centrão se dizem defensores dos interes­
ses populares. Nossa principal tarefa é 
manter vivo na memória da população 
o desempenho desses homens. Tudo indi­
ca que o próprio povo saberá cortar da 
vida pública os elementos que não defen­
dem seus interesses.

Na verdade este é um momento didá­
tico por excelência. A tarefa de um polí­
tico reaimente voltado para os interesses 
da população oprimida é eminentemen­
te pedagógica, não no sentido de "ensi­
nar ao povo como votar", mas aquela 
do aprendizado mútuo, da troca saudá­
vel de experiências e de conhecimentos 
mútuos. Aprovada a Constituinte deve­
mos voltar nossas atenções para a ação 
política calcada na relação parlamentar- 
eleitores-Parlamento de uma forma cla­
ra e amplamente discutida e, aí sim, ela­
borar uma nova relação com o poder, lu­
tar firmemente pela sua descentralização 
e contra o monopólio de decisões confor­
me se concentra hoje nas mãos dos parla­
mentares. Grande parte do nosso proble­
ma se resume, hoje, no fato (inegável) 
de que nossa democracia representativa 
não é representativa.

A tarefa de torná-la reaimente repre­
sentativa se apresenta como nossa princi­
pal atividade política para os próximos 
anos. Quero chamar a atenção, também, 
para o fato de que não estou inventan­
do tudo isto, mas apenas mencionando 
tendências que se vão implantando grada­
tivamente na prática cotidiana dos seto­
res populares. O grave problema é que 
mesmo alguns parlamentares progressis­
tas ainda não alteraram sua maneira de 
fazer política no dia-a-dia de suas ativida­
des porque certamente ainda não sabem

como fazê-lo no decorrer de seu relacio­
namento com as bases que o elegeram.

Ação consequente

Não adianta muito lamentar porque 
não foi feita a Constituinte que quería­
mos e não adianta mais deplorar o fato 
de que não teremos eleições ainda este 
ano para presidente da República. Com 
este Parlamento, que se mostrou especial­
mente insensível aos apelos e às necessi­
dades do povo, o que precisamos fazer 
é aproveitar o que o momento tem de es­
clarecedor e revelador batalhando rapida­
mente para a alteração das relações que 
o povo mantém com seus representantes, 
exatamente em cima das experiências co­
lhidas na elaboração da nova Carta. Do 
exame do que aconteceu, como aconte­
ceu, e das articulações que foram feitas 
para alterar resultados esperados e deseja­
dos pela população, deverão sair luzes 
para que diretrizes de uma ação política 
mais consequente sejam traçadas.

De qualquer maneira o desnudamen­
to inequívoco a que foram submetidos 
os parlamentares trouxe elementos maio­
res e mais nítidos para a compreensão 
da trama política a nível nacional, e as 
consequências desta trama se fizeram no­
tar. Quando, por obra dos movimentos 
populares, o repúdio a estas atitudes for 
nítido, creio que a face social do país co­
meçará a mudar, para melhor e substan­
cialmente. O que não podemos é deixar 
impunes aqueles que abertamente traíram 
os anseios populares.

Lysâneas Maciet, 6 t. advogado, é deputado fe­
dera) (PDT-RJ).
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Democracia

CONSTITUINTE
Um balanço cauteloso
Os programas do CED! acompanharam de perto 
o desenvoivimento dos traba ihos cons titu in te s 
e fazem uma avaliação de seus resuitados. De 
um modo gerai, existem avanços, mas as iacunas 
são s ign ifica tivas e a pressão da sociedade é o 
único meio de inc id ir favoraveimente no processo 
de ordenamento ju ríd ico . Numa área espec ífica , 
o campo, houve um retrocesso com a derro ta 
da reforma agrária reivindicada petos trabaihadores 
rurais que devem partir, agora, em busca de 
novas perspectivas para suas iutas

EDUCAÇÃO 
Novos caminhos
Maria Ciara Di Pierrô Siqueira e Oriando Jóia

Embora o texto fina! tenha sido fruto de acordo, o capítu- 
)o da Educação foi objeto de intensas disputas nas fases preti- 
minares do processo constituinte. Foram apresentadas doze 
emendas popuiares, dentre as quais destacam-se as do Fórum 
peto Ensino Púbtico e a da Igreja Catótica, ambas com signifi­
cativo número de assinaturas. Assinatamos atguns dos disposi­
tivos mais importantes do texto aprovado.

A educação consagra os princípios de iguatdade de condi­
ções de acesso e permanência na escota, pturatismo de idéias 
e concepções, gratuidade do ensino púbtico e gestão democrá­
tica das instituições de ensino. O texto estende o dever do Esta­
do para com a educação básica de todos os cidadãos às crian­
ças de zero a seis anos e aos jovens e aduttos que a eta não ti­
veram acesso em idade própria, atém das crianças de sete a ca­
torze anos. A educação básica passa a ser direito púbtico sub­
jetivo, podendo os cidadãos acionarem os governantes por 
omissão de seu dever em oferecê-ta. Os recursos púbticos vin- 
cutados à Educação amptiaram-se !8% no âmbito federa) e 
25% no estaduat e municipat.

Os profissionais da educação garantiram, ao menos no ser­
viço púbtico, ptano de carreira no magistério, ingresso median­
te concurso e piso satariat, atém do direito de sindicatização.

PrezzZo da zociedade

Defensores do ensino púbtico e privatistas enfrentaram-se 
na Constituinte. Venceram estes úttimos, que conseguiram apro­
var a destinação de recursos às escotas comunitárias, fitantró-

picas e confessionais sem fins tucrativos, mediante atgumas 
restrições. A concessão de botsas de estudo a estudantes caren­
tes em escotas particutares e a possibitidade de dedução do sa- 
tário-educação investido petas empresas na educação de seus 
empregados são também mecanismos que favorecem o ensino privado.

Um artigo das Disposições Transitórias concede o prazo 
de dez anos para a etiminação do analfabetismo e universaliza­
ção do ensino básico. Ingênuo e ideatista, tat dispositivo ten­
de a ser inócuo, uma vez que a democratização do ensino de­
pende antes da democratização da vida econômica e sociat que 
de prazos tegais.

Apesar de seu conteúdo privatista, o novo texto constitucio- 
nat oferece importantes instrumentos para a methoria da quati- 
dade e amptiação das oportunidades educacionais. Mas, a efe­
tiva apticação das normas constitucionais aprovadas depende­
rá da capacidade da sociedade exercer controte sobre o Esta­
do e tutar por uma escota acessivet às camadas poputares e 
com etas identificada.

Mana Ctara Di Pierrô Siqueira e Oriando Jóia são integrantes do Progra- 
ma "Educação e Escotarização Popuiar" do CEDi.
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EVANGÉLICOS 
Disputa ideológica
José Bittencourt Fiiho

A história recente do protestantismo brasiieiro tem sido 
marcada pelo obscurantismo. Durante o período autoritário, 
em nome da "fidelidade ao Evangelho" (leia-se legatismo dou­
trinário e reacionarismo político), lideranças de juventudes, es­
tudantes de teologia e pastores foram implacavelmente perse­
guidos. Ainda prevalecia — na prática e na teoria — o princí­
pio que rezava: evangélico não se mete em política. Quem o fi­
zesse, teria que pagar o preço. Não obstante, já circulavam 
os chamados "políticos evangélicos", ou seja, aqueles que, 
em tese, estariam comprometidos com o ideário protestante 
brasileiro e que faziam de suas igrejas, bases eleitorais.

O confesso absenteísmo político decorria da ideologia de 
minoria do protestantismo, o qual se autodefinia mais pela ne­
gação do que pela afirmação de propostas concretas. Neste fi­
nal de década parece que isso vem-se alterando significativa­
mente. Desde as eleições de 82 que aparentemente, as igrejas 
vêm-se envolvendo nos esforços eleitorais e o número de polí­
ticos "evangélicos" vem se multiplicando. Essa guinada ocor­
reu basicamente em função do crescimento numérico dos evan­
gélicos. Eles já representam mais de 10% da população brasi­
leira. Vale ressaltar que isso lhes confere maior peso social de­
vido ao fato de que se trata de um contingente social organiza­
do em agremiações de adesão voluntária que colocam a con­
versão dos seus adeptos como pré-requisito. O ativismo religio­
so e a ênfase na doutrinação faz dos evangélicos um segmen­
to razoavelmente organizado e engajado, num país onde a so­
ciedade civil é fraccionada e cada vez mais massificada, princi­
palmente pela ação dos meios de comunicação social. Um exem­
plo eloqüente desse fato foi a eleição da chamada "bancada 
evangélica" para o Congresso Constituinte.

POVOS INDÍGENAS 
Avanços e brechas
Cartos Atberto Ricardo e equipe PiB/CED!

No conjunto, a nova Constituição dá um tratamento deta­
lhado e inédito aos direitos dos indios, reconhecendo-lhes o di­
reito à diferença, rompendo com a tradição assimilacionista 
de Constituições anteriores e criando condições legais para a 
superação do regime de tutela. A Constituição privilegia a 
União como instância de tramitação das questões de direitos 
indígenas, ampliando bastante as competências dos poderes le­
gislativo e judiciário para tanto.

Houve uma vigília da parte de índios de vários povos, den­
tro do Congresso Nacional, em Brasília, na época da votação 
do capítulo que tratava de seus direitos. O resultado do pri­
meiro turno de votações em plenário (497 votos a favor, cin­
co contra e dez abstenções) expressou os acúmulos políticos 
construídos pelas organizações que compuseram a coordena­
ção da campanha "Povos Indígenas na Constituinte" após 
dois anos de trabalho, pelo Cimi e pela pressão direta dos ín­
dios em momentos decisivos. Mas expressou também as resis­
tências ao reconhecimento de direitos indígenas por parte do 
Conselho de Segurança Nacional (CSN), do poder econômico

Com efeito, a ruptura de certas parcelas do catolicismo com 
o projeto das classes dominantes e dirigentes desencadeou um 
processo de transferência, ou seja, paulatinamente os evangéli­
cos vão ocupando os espaços de legitimação do poder, outro 
ra inteiramente preenchidos pela Igreja romana. Multiplicam- 
se as alianças com o poder constituído, como as tratativas sus­
peitas em torno da reativação da Confederação Evangélica 
do Brasil, denunciadas recentemente pela grande imprensa.

A propósito já foi elaborado um discurso ideológico-religio­
so por parte dos parlamentares e lideranças comprometidas, 
que pretende desqualificar quaisquer denúncias, atribuindo-as 
a um pretenso receio quanto ao crescimento dos evangélicos 
no pais; bastante atraente ás lideranças e bases das comunidades locais.

A intensa agenda eleitoral dos próximos anos deverá contar 
com uma presença evangélica ainda mais numerosa, cuja pauta po­
lítica, na maioria dos casos, deverá ir de encontro aos interesses 
populares. Por outro lado, essa presença deverá incorporar polí­
ticos, nos diversos escalões, cujo projeto político é consentâneo 
com os valores e postulados da Igreja Popular, aguçando desse 
modo a polarização ideológica e distinguindo as facções em luta.

Jo s t Bittncourt Fitho é pastor da tgreja Presbiteriana Unida e membro 
do Programa de Assessoria à Pastorai Protestante do CEDE

— sobretudo das empresas de mineração — e de setores mais 
conservadores.

A "emenda de fusão", resultante de prolongada rodada 
de negociações entre parlamentares de vários partidos, inscre­
veu na nova Constituição do pais, pela primeira vez na histó­
ria do Brasil, um capítulo especialmente dedicado aos direitos 
indígenas, que:

1) reconhece aos índios direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam e à sua organização social, se­
gundo seus costumes e tradições;

2) dá uma abrangente definição das terras tradicionalmen­
te ocupadas pelos indios;

3) estabelece que as terras indígenas são destinadas à posse
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permanente dos índios, considerando-as inalienáveis e indisponíveis;
4) assegura a prévia audiência às comunidades indígenas a 

serem afetadas peia expíoração minerai e de recursos hídricos, 
bem como a sua participação nos resuitados da iavra;

5) veda a remoção de grupos indígenas de suas terras (com ressaivas);
6) considera nuios e extintos os atos que afetam a posse 

dos índios sobre as terras que ocupam e sobre os recursos natu­
rais neias existentes (com ressaivas);

7) exciui as terras indígenas das áreas onde as atividades 
de garimpo são preferenciais;

8) assegura aos índios, suas comunidades e organizações, a 
iniciativa judiciai em defesa dos seus direitos e interesses.

Aiém do capítuio "Dos indios", no tituio "Da ordem sociai", 
os direitos indígenas na nova Constituição brasiieira aparecem con- 
tempiados em dispositivos isoiados que estabeiecem o seguinte:

1) a inciusão das terras tradicionaimente ocupadas peios ín­
dios entre os bens da União;

2) a competência exciusiva da União para iegisiar sobre po- 
puiações indígenas;

3) a competência exciusiva do Congresso Nacionai para au­
torizar a expioração minerai em terras indígenas;

4) a competência dos juízes federais para processar e juigar 
os atos que afetem interesses e direitos dos índios;

5) a inciusão entre as atribuições do Ministério Púbiico da 
responsabiiidade de defender judiciaimente os direitos indígenas;

6) a necessidade de iei ordinária para fixar as condições es­
pecíficas para a expioração minerai e de recursos hídricos em 
terras indígenas;

7) o direito à utiiização das iinguas indígenas no ensino básico;

MOVIMENTO SINDICAL 
Os direitos dos trabalhadores
José Francisco Siqueira Neto

Os direitos dos trabaihadores se constituíram num dos pon­
tos mais poiêmicos da nova Constituição. Por razões óbvias 
de resistência patronai, do paternaiismo e do oportunismo, o 
debate acurado sobre a questão foi inteiramente prejudicado 
em favor dos argumentos infundados e da polêmica travada 
sob a égide da mais extremada ignorância e desinformação. 
Maigrado esse componente que norteou e, conseqüentemente, 
condicionou os debates, os direitos dos trabalhadores consagra­
dos pela Constituição merecem uma reflexão capaz de situar 
o contexto em que foram sacramentados como norma constitu­
cional, inclusive para que os trabaihadores e o movimento sin­
dicai acertem suas táticas.

Num primeiro momento, a grande distinção que se faz ne­
cessária é aqueia reiativa aos direitos individuais e coietivo. 
São individuais aqueies direitos caracterizados peio exercício 
pessoa). Por direito coietivo entende-se os de exercício coieti­
vo, que são: a organização sindicai, a negociação coietiva e o 
direito de greve.

Nesta perspectiva, podemos afirmar que os direitos indivi­
duais aprovados peia Constituinte não inovam nada o direito 
do trabaiho brasiieiro. O avanço mais significativo é a genera- 
iização de muitas conquistas de várias categorias espaihadas 
peio Brasii ao conjunto dos trabaihadores urbanos e rurais. 
Não se trata, evidentemente, de diminuir a importância do tex­
to aprovado. Peio contrário. Com exceção da estabiiidade no 
emprego, os demais direitos redundam um saido aitamente po-

8) a proteção do Estado às manifestações das culturas popu- 
iares, inciusive indígenas;

9) e, nas disposições transitórias, o prazo de cinco anos pa­
ra que a União demarque as terras indígenas ainda não demarcadas.

Atém destas conquistas, a iuta dos indios e organizações 
de apoio evitou a inciusão no texto constitucionai de dispositi­
vos contrários aos seus direitos, como o que criava distinção 
entre índios acuiturados e não-acuiturados, o que previa a exis­
tência de um órgão federai próprio (Funai) para o tratamen­
to da questão indígena, o que definia as terras indígenas a par­
tir do conceito de "posse imemoriai" e o que inciuía, entre 
os bens dos Estados, as terras de extintos aideamentos indígenas.

Porém, a mineração empresaria) em terras indigenas teve 
seu princípio aprovado. As terras indígenas se transformaram 
— com apoio da esquerda — em reserva de mercado de empre­
sas nacionais acompanhadas peias faixas de fronteira concei- 
tuaimente militarizadas; nos casos de "reievante interesse pú­
biico da União definido peia iei compiementar" cessarão os 
direitos à terra e recursos naturais previstos no capítuio; e se 
reconhece o direito de indenização das benfeitorias dos ocupan­
tes de "boa fé" das terras indígenas.

Conciuindo, há espaço aberto para a participação e o avan­
ço efetivo dos direitos indígenas. Há brechas antiindígenas im­
portantes. Tempo de aprofundar certos mecanismos permanen­
tes da produção de subsídios, assessorias e acesso aos direta­
mente interessados.

Carlos Alberto Ricardo é coordenador do Programa "Povos Indígenas 
no Brasil" do CEDI.

sitivo aos trabaihadores, mas é importante ressaitar o passa­
do de iutas que derivou tais conquistas. Neste sentido, o segu- 
ro-desemprego, o saiário mínimo reai, a redução da jornada 
de trabaiho, a jornada de seis horas para turnos ininterruptos 
de revezamento, a iicença-maternidade e paternidade, entre ou­
tros, têm um grande significado.

Já no tocante ao direito coietivo, a situação é um pouco di­
ferente. Aqui o iegisiador constituinte desprezou a experiência 
e a reaiidade sindicai vigente no país e optou peio sistema ar­
caico fascista, mantendo a unicidade sindicai, a contribuição 
sindicai e a negociação coietiva atreiada, inovando quanto à 
punição por "abusos" cometidos durante as greves. Nada 
mais antigo, autoritário e antidemocrático.
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Quanto à unicidade e à contribuição sindica), apesar de con­
testadas há cincoenta anos, dois pontos básicos re)ativos à or­
ganização dos trabalhadores sintetizam o anacronismo da ma­
nutenção: dividido, o movimento sindica! brasileiro já é, inde­
pendentemente da lei, conforme demonstra a existência de três 
centrais sindicais; e sindicato que não tem força de auto-susten­
tação não merece existir.

Quanto ao direito de greve o texto foi bastante abrangente. 
Tão abrangente que trouxe um parágrafo prevendo a punição 
aos "abusos" cometidos no exercício da greve. Antes, porém, 
é digno de destaque que a titutariedade da greve passa aos tra- 
baihadores e não aos sindicatos. Trata-se de um aspecto positi­
vo, uma vez que estabelece o direito à classe trabalhadora 
que, afinal, é maior que a organização sindical propriamente

CAMPO 
Direito negado
Maria Cecíiia torio e Mariana Pantoja

Os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte se inicia­
ram numa conjuntura em que a reforma agrária já vinha sen­
do alvo de fortes disputas e discussões, tendo os trabalhadores 
rurais perdido várias batalhas.

Do período de lançamento da proposta, no 4? Congresso 
dos Trabalhadores Rurais, em maio de 1985, à aprovação do 
1? Plano Nacional de Reforma Agrária, em outubro do mes­
mo ano, o governo distanciou-se das reivindicações dos traba­
lhadores (reforma agrária a partir de ampla distribuição de ter­
ras), aproximando-se das aspirações contidas nas propostas 
dos grandes proprietários de terra (politica agricola e progra­
mas especiais para o desenvolvimento da agropecuária).

Neste contexto de constantes recuos, em outubro de 1987 
foi elaborado o decreto-lei 2.363 que, além de extinguir o ln- 
cra e as áreas prioritárias para reforma agrária, desvinculou 
a desapropriação de terras da sua função social, retirando dos 
trabalhadores o amparo legal até então minimamente garanti­
do pelo Estatuto da Terra.

Nesta conjuntura política, a trajetória da luta pela refor­
ma agrária no interior da Constituinte foi caracterizada pelo 
confronto explícito e polarizado entre forças políticas antagô­
nicas, evidenciando a posição minoritária das forças progressistas.

O texto constitucional proíbe a desapropriação de terras 
produtivas, deixando para a legislação complementar a tarefa 
de precisar este conceito. A importância desta definição resi­
de no fato de que ele serve para caracterizar o cumprimento 
ou não da função social, e, portanto, se constitui numa prote­
ção legal contra desapropriação para fins de reforma agrária. 
Há indicadores de que as organizações de direita no campo 
pretendem pressionar no sentido de uma definição que classifi­
que como produtiva não só as terras que produzem como tam­
bém as que possuem potencial para tal.

O texto aprovado no capítulo referente à política agricola 
e fundiária e da reforma agrária parece indicar, acima de tu­
do, mudanças significativas nas condições de luta pela terra. 
Que perspectivas poderão ter os trabalhadores, de agora em 
diante, ao encaminhar suas lutas pelos direitos à terra, já que 
da lei foi eliminado todo e qualquer respaldo a suas reivindicações?

No que se refere aos direitos sociais aprovados, estes repre­
sentam, de fato, um avanço no que diz respeito ao reconheci­
mento dos direitos dos trabalhadores, à igualdade de tratamen­
to para o segmento rural e um respaldo legal importante para

dita, além de ser o agente do processo histórico.
De maneira geral, existem muitos aspectos positivos nos di­

reitos dos trabalhadores. De negativo fica a rejeição da estabi­
lidade no emprego e a manutenção do direito coletivo fascis­
ta. Entretanto, se o movimento sindical souber trabalhar essa 
questão, avançando na perspectiva da realização do Contrato 
Coletivo de Trabalho como forma também de consolidar sua 
central, temos a certeza de que esse quadro será revertido e, 
mais uma vez, o Direito será constituído à luz de seu funda­
mento inexorável, que é a força da sociedade em movimento.

José Francisco Siqueira Neto é advogado do Sindicato dos Metaiúrgicos 
de São Bernardo do Campo e Diadema.

o movimento de reivindicação dos trabalhadores.
Todavia, se por um lado houve avanços, nos resta indagar 

sobre a possibilidade concreta de cumprimento destas leis. As 
greves, que sucessivamente vêm ocorrendo no campo, a partir 
de 1979, têm tido como objetivo principal o cumprimento de 
determinações legais menos avançadas do que aquelas conti­
das na nova Constituição e, entretanto, pouco se tem logrado 
na relação trabalho/capital.

Uma última questão importante diz respeito à estrutura sin­
dical. A nova Constituição não modificou as condições no sen­
tido de favorecer a construção de um sindicalismo autônomo 
e independente, na medida em que preservou o imposto sindi­
cal e a estrutura verticalizada.

Marta Ceciiia torio t  Mariana Panio)a integram o Programa "M ovim en­
to C am ponês/igrejas" do CEDi.
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Democracia

iGREJA E DEMOCRAOA 
Um encontro na h/sfór/a

Como expücar o paradoxo de uma tgreja que !uta 
por maior partic ipação socia i e, ao mesmo tempo, convive 

com uma estru tu ra fortem ente hierarquizada? Nesse processo, 
há avanços e recuos, mas novos horizontes vão se 
impondo e surg irão "inesperadas prim averas"

Luiz Aiberto Gómez de Souza

]  á foi indicado várias vezes o parado- 
)  xo: uma instituição fortemente hie- 

rarquizada como a igreja Catóiica 
Romana, onde a idéia de autoridade ocu­
pa tugar destacado, insiste em documen­
tos na importância da participação soci­
ai e eia própria tem sido espaço de práti­
cas participativas em experiências pasto­
rais recentes. Segundo aiguns, eia não 
tem autoridade de receitar para a socieda­
de o que não consegue apiicar em sua vi­
da interna. Outros se perguntam se não 
há uma certa dose de oportunismo nes­
se seu interesse um pouco tardio peia de­
mocracia. Afinai, a mensagem de Natai 
de Pio )2 sobre esse tema, em Í944, não 
foi redigida quando a correiação de for­
ças na 2? Guerra 
Mundiai se invertia 
e as democracias oci­
dentais saíram vitori­
osas? Muitos ainda 
se iembravam que 
Mussoiini fora cha­
mado de homem da 
providência. E a cru­
zada de Franco, sem 
faiar entre nós do 
apoio de ampios seto­
res eciesiásticos ao in- 
tegraiismo? Uma aná- 
iise que não ieve em 
conta o processo his­
tórico terá dificuida- 
de em desenredar es­
sas contradições.

Duas considerações iniciais se impõ­
em. Em primeiro iugar, a igreja não é 
uniforme e neia se cruzam e se confron­
tam diversas tendências. O espectro ide- 
oiógico da sociedade se reproduz em sua 
vida interna. E isso já anuncia a segun­
da observação. Eia não pode deixar de 
ser sensívei à consciência de seu tempo, 
recebendo o impacto de novas infiuênci- 
as, sensibiiidades e aspirações. Esse fato, 
ionge de representar simpies mimetismo, 
é sobretudo a expressão de que mesmo 
uma instituição que parece ter o interes­
se voitado para o meta-histórico, vive 
imersa num contexto sociai determina­
do, que a penetra até as raízes.

As idéias de democracia, iiberdade ci-

vii e participação sociai nasceram no bo­
jo do processo de modernidade e sob a 
infiuência do pensamento iiberai. Ora, 
a igreja, iigada às estruturas anteriores 
do mundo medievai, viu com desconfian­
ça o surgimento de outros horizontes e 
de novo sujeito histórico (capitaiismo e 
burguesia). Gregório i6 e Pio 9?, no sé- 
cuio passado, condenaram as Uberdades, 
mas já no interior da igreja surgiam cor­
rentes em direção oposta. A crise do mo­
dernismo, neste sécuio, no pontificado 
de Pio iO, indicava o confronto entre tra- 
dicionaiistas e modernistas. E era previsí- 
vei que, mais dia menos dia, eia devesse 
se por em dia com o tempo (João 23 faia­
rá de "aggiornamento"). O probiema é 

que o encontro tar­
dio ocorreu quando 
o contemporâneo já 
estava sendo questi­
onado em nome de 
novos projetos histó­
ricos. Assim, hoje, 
a hegemonia burgue­
sa é contestada peia 
emergência das cias­
ses popuiares e o ca­
pitaiismo deixa às 
ciaras seus mecanis­
mos perversos e ex- 
ciudentes. Em nome 
de uma democracia 
reai, se faz a crítica 
do mundo que nas­
ceu com o iiberaiis-

20 * SETEMBRO 88 * TEMPO E PRESENÇA



mo e que limitou a participação social e 
política a certos setores da sociedade. E 
se dá, então, um curioso descompasso 
histórico: setores da Igreja aceitam as 
"coisas novas", quando essas vão sen­
do superadas. O conflito não é mais en­
tre tradicionais e modernos, mas entre 
os que se modernizaram e os novos críti­
cos do capitalismo liberal, uns chegan­
do até ele com atraso, outros questionan­
do-o com o olhar no futuro.

Tudo isso pode, entretanto, complicar- 
se, quando certos setores da esquerda, 
sem uma visão dialética da história, ain­
da confundem a democracia com o libe­
ralismo e se mantêm dentro de velhas ma­
trizes autoritárias. Pensando estar mais 
à frente, na verdade não saíram de estru­
turas ideológicas e mentais pré-modernas. 
Para superar a dificuldade, há que consi­
derar a democracia e a liberdade como 
conquistas definitivas do processo histó­
rico e como irrecusáveis valores univer­
sais. Será, então, em nome da democra­
cia e da liberdade, que se poderá fazer 
a crítica às estruturas capitalistas e à do­
minação burguesa, assim como às expe­
riências socialistas autoritárias e à domi­
nação burocrática.

A Igreja se move dentro desse clima 
ideológico e no âmbito dessas lutas so­
ciais e políticas. Cruzam-se aí duas séries 
de tensões: democracia liberal restringi­
da ou democracia social ampla, autorita­
rismo ou liberdade. Acontece que, na 
arena politica, esses dois binômios nem 
sempre coincidem. Assim, alguns querem 
impor autoritariamente uma democracia 
social, com resultados discutíveis, para 
não dizer autodestruidores. Em conclu­
são, o problema hoje, tanto na Igreja co­
mo na sociedade, não é aceitar a demo­
cracia, como no começo do século, mas 
escolher o tipo de democracia que se 
quer, seja a limitada participação dos se­
tores dirigentes, seja sua ampliação com 
a presença dos excluídos e dos marginali­
zados (os setores populares emergentes 
entre nós, ou a classe operária polonesa 
organizada clandestinamente).

Espaço de organização

Os vinte anos de regime autoritário 
brasileiro, de 1964 a 1984, foram um tem­
po para testar essas posições. A consciên­
cia democrática resistiu às imposições e 
procurou espaços para se expressar. Es­
tes eram rarefeitos na sociedade civil (par­
tidos, sindicatos e associações tuteladas). 
E foi no seio dessa "sociedade civil den­
tro da sociedade civil", a Igreja, que as 
reivindicações puderam se articular. Da 
luta pelos direitos civis e contra as tortu­
ras, até a denúncia da violência no cam­
po, o âmbito eclesial foi sendo cenário

de debates e mobilizações. E isso teve 
profundas repercussões, seja modifican­
do opções politicas e ideológicas de seus 
membros, seja questionando suas pró­
prias práticas internas.

Este último ponto é crucial. Como se 
pode pedir democracia e liberdade na so­
ciedade, sem deitar de revisar as próprias 
estruturas eclesia s? A Igreja Católica tem 
uma tradição de vários séculos de poder 
clerical, pelo menos desde a reforma gre­
goriana do século 11, que tratou de coi­
bir os abusos e arbítrios sobre ela dos se­
tores dominantes da vida política e econô­
mica. A história de Fliche e Martin, refe- 
rindo-se ao século 10, traz o seguinte titu­
lo: "A  Igreja em poder dos leigos"; leia- 
se aí não os fiéis em geral, mas os patrí­
cios e as aristocracias locais. Foi então 
que a instituição tratou de articular me­
lhor suas estruturas de poder interno, pa­
ra preservar sua autonomia no milênio 
que começava.

Um dia, o Vaticano 3?

Essa forma de organização, que res­
pondeu a desafios daqueles tempos, che­
gou até nós, reforçada pelo Concílio de 
Trento. O eclesial (comunidade de fiéis) 
restringiu-se ao eclesiástico (o mundo 
dos clérigos). Quando, em 1946, Pio 12 
declarou que "os leigos também são a 
Igreja" essa afirmação, que vista de per­
to deveria ser banal, despertou enorme 
entusiasmo, já que indicava que esses 
"leigos"não poderiam ser mais cidadãos 
de segunda classe, juridica e pastoralmen­
te menores. O estranho é que esse ter­
mo aparentemente residual e negativo (lei­
go igual a não-clérigo, isto é, os demais), 
encobria a maioria esmagadora dos mem­
bros da instituição. Já Pio 11, ao criar 
a Ação Católica nos anos 30, a definira 
como "participação no apostolado hie­
rárquico da Igreja ', fazendo os leigos pe­
netrar nas antecâmaras do mundo prote­
gido dos clérigos. O papa seguinte mode­
rou a ousadia, trocando participação por 
colaboração. E o Código Canônico atual, 
referindo-se ao poder de governo ou de 
jurisdição na Igreja, afirma apenas que 
os leigos podem ali cooperar, quando 
uma redação preliminar rejeitada recupe­
rava o termo participação do tempo de Pio 11.

Mas se o mundo das definições e do 
jurídico é resistente e lento, uma vez 
mais as práticas concretas abrem cami­
nho. Na América Latina, inclusive, o re­
duzido número d : sacerdotes transfor­
mou essa carência em ponto de partida 
de criatividade: os serviços eclesiais tive­
ram de ser compartidos pela comunida­
de. O que era desvantagem forçou a no­
vas soluções e produziu resultados inespe­
rados. Tudo isso se deu à luz do Vatica­

no 2?, que visualizou a Igreja como po­
vo de Deus e comunidade de fiéis, não 
apenas descrita através de suas formas 
de poder eclesiástico.

A Igreja Católica parece estar na me­
tade de um processo de transformações 
e experiências. Práticas eclesiais participa­
tivas coexistem com uma estrutura de po­
der tradicional. Mas tradicional não 
quer dizer definitivo. Aliás, uma miopia 
histórica faz com que tradições de ontem 
ocultem tradições de anteontem. A Igre­
ja apostólica dos primeiros séculos tem 
bastante a ensinar, na multiplicidade de 
seus serviços, antes das sucessivas estrutu­
rações posteriores. E pode se dar uma fe­
cunda coincidência entre antigas tradi­
ções e práticas atuais de participação e 
de vida comunitária.

Um teólogo sensível à idéia do desen­
volvimento da doutrina e da prática, 
John H. Newman, ajuda a pensar o futu­
ro ainda em aberto. Quando o Concílio 
Vaticano 1? definiu isoladamente o po­
der e a jurisdição do papa, muitos se preo­
cuparam por suas consequências na vi­
da da comunidade eclesial. Em 1871, ele 
escreveu a um amigo angustiado: "A Igre­
ja caminha para a verdade perfeita atra­
vés de diversas declarações sucessivas e 
em direções contrárias, aperfeiçoando- 
se e se completando... Pio não é o últi­
mo dos papas... Tenhamos paciência e 
confiança. Um novo papa e um novo 
concílio polirão a obra". Aliás, o papa 
seguinte, Leão 13, como sinal de que seu 
pontificado seria diferente do anterior, 
num de seus primeiros atos, nomeou car­
deal o controvertido Newman. Anos 
mais tarde, vieram João 23 e o Vatica­
no 2?, com um novo clima eclesial. Atual­
mente, o medo diante da renovação faz 
chamados às restaurações; há avanços e 
recuos, pois a história não é linear. Mas 
outros horizontes vão se impondo adian­
te, como sinais de "inesperadas primave­
ras", para empregar a imagem do papa 
João sobre o Vaticano 2?. Não esqueça­
mos que, mal terminava esse concilio, 
já d. Hélder Câmara começava a sonhar 
com o Vaticano 3?. Um dia...

Para além dos furores defensivos dos 
totalitarismos do século 20, a consciência 
dos homens se vai fazendo sempre mais 
libertária e democrática, na preparação 
do século 21. As novas práticas pastorais 
participativas, assumidas e compartidas 
pelas comunidades de fiéis, não podem 
também ir configurando uma outra ma­
neira de ser Igreja — ou da Igreja ser 
— nesta virada de milênio?

Luiz Atberto Gómez de Souza é sociótogo, pes 
quisador no Centro João 23 e professor na Uni­
versidade Federa) do Rio de Janeiro.
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Democracia

A contribuição das 
igrejas protestantes

Para os reformadores, seus adeptos e 
sucessores, o princ íp io da tiberdade cons titu iu 
uma faca de dois gumes. Mas as form as de 
governo nascidas da Reforma inspiraram 
saudáveis princ íp ios dem ocrá ticos

Antonio Gouvêa Mendonça

filosofia de Maquiavel, preconizan-
do a separação entre religião e po- 

* * l í t i c a ,  encontrou um obstácuío, pe­
io menos temporário, na Reforma protes­
tante. A Reforma ievou a cabo dentro 
da igreja, processo idêntico ao que se rea- 
tizara dentro do Sacro império Romano 
ao opor-se à supremacia do papa e repar­
tir a jurisdição eciesiástica entre as dife­
rentes comunidades. Foi um dos instru­
mentos do incremento do patriotismo na- 
cionai. Destruiu a unidade entre a igre­
ja e o império e coiaborou para reorga­

nizar a Europa em estados nacionais. O 
traço eciesiástico do movimento propi­
ciou um retorno à aiiança medievai entre 
a teoiogia e a poiítica. A doutrina dos re­
formadores foi escoiástica e medievai; es­
tava mais para Tomás de Aquino do que 
para Maquiavei.

Uitrapassada a controvérsia entre o 
papa e o imperador, no fundo discutia- 
se o mesmo probiema, só que, descarta­
do o papa, coioca-se o probiema da reia- 
ção de autoridade entre o rei e o povo. 
A questão centraiizou-se na idéia de que

o poder poiítico procede, de aiguma for­
ma, da vontade de Deus, e que a autori­
dade dos governantes, a quem se deve 
obedecer, tem seu fundamento no direi­
to divino. A Reforma, ao dar seu avai 
a esta teoria, favoreceu os príncipes pro­
testantes nas iutas posteriores entre o rei 
e os camponeses. A teoria do direito di­
vino acabou sendo um dos baiuartes da 
monarquia. No entanto, no interior do 
pensamento dos reformadores e de seus 
seguidores, estavam frutíferas as semen­
tes do moderno Estado democrático.

O poder civi)

A Reforma não somente assiste, mas 
compartiiha de modo bastante visívei, o 
trânsito do império Universaí para os Es­
tados territoriais e da supremacia eclesiás- 
tica para o predomínio do poder civi!. 
Este trânsito foi uma das coisas mais im­
portantes do século !6. A iuta contra to­
das e quaisquer formas de supremacia ab- 
sotuta, seja eclesiástica, em qualquer ni- 
ve), seja política, e os direitos individuais, 
levou as igrejas da Reforma a desenvol­
ver formas de governo eclesiástico con­
sentâneos com seus ideais.

Negando a autoridade do papa e esta­
belecendo o princípio da relação direta 
do fiel com Deus por intermédio da inter­
pretação livre das Escrituras e o corres­
pondente preceito do sacerdócio univer­
sal dos crentes, estava aberto o caminho 
da liberdade preconizado pelos humanis­
tas. Mas, para os reformadores, seus adep­
tos e sucessores, o principio da liberda­
de constituiu uma faca de dois gumes, 
porque o livre exame tornava as Escritu­
ras, como fonte de poder, vulnerável às 
mais variadas interpretações justificado- 
ras de múltiplas seitas radicais, de agita­
ções camponesas de cunho comunista e 
de pequenos grupos de contestação den­
tro das próprias comunidades.

A única saída que os reformadores en­
contraram para disciplinar a proliferação 
da desordem foi voltar ao princípio me­
dieval da aliança entre a teologia e a po­
lítica, a fim de reforçar o poder civil pa­
ra que este garantisse a ordem. Por isso, 
todos os reformadores prescrevem que 
"todo poder vem de Deus" ("Todo ho­
mem se submeta às autoridades constituí­
das, pois não há autoridade que não ve­
nha de Deus, e as que existem foram es­
tabelecidas por Deus" Rm 13,1). Essa 
postura transformou freqüentemente o 
Estado em executor de hereges median­
te o beneplácito da disciplina das igrejas,
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mas acirrou também a tuta destas contra 
as tentativas de intromissão daqueie nos 
assuntos edesiásticos. Durante iongo tem­
po, a tensão entre o poder civi) e as igre­
jas da Reforma produziu iutas que iri­
am condicionando as diversas formas 
de governo eclesiástico e as estratégias 
das igrejas diante da política. Esta tensão 
favorece principalmente a compreensão 
da posição das chamadas igrejas livres 
em relação ao Estado.

Resultados positivos

Embora tivesse, por força das circuns­
tâncias, de reforçar o poder do Estado, 
a Reforma produziu resultados benéficos 
com respeito à liberdade do indivíduo e 
a expansão da democracia. O individua­
lismo cristão, a igualdade entre todos 
os homens, a ampla liberdade de consci­
ência, o valor substancial e permanente 
do indivíduo como pessoa, foram todos 
corolários do principio fundamental da 
responsabilidade do homem exclusiva­
mente diante de Deus. O humanismo li­
beral do Renascimento foi ampliado e re­
forçado. Não deixa de ser verdadeira a 
acusação dos adversários da Reforma: 
"Erasmo pôs o ovo e Lutero chocou-o".

Por outro lado, a doutrina da predes­
tinação, um dos mais controvertidos e co­
nhecidos princípios da Reforma, contri­
buiu muito para o desenvolvimento da li­
berdade e dos governos populares. Ao 
afirmar que Deus marca seus eleitos, ins- 
pira-os com sua vontade divina e os pre­
destina à salvação, a doutrina induz no 
indivíduo o sentimento de independência, 
a dignidade, a faculdade de julgar e a li­
berdade de consciência. Especialmente 
nas áreas em que predominou, de uma 
forma ou de outra, o espírito do calvinis- 
mo, como entre os protestantes da Fran­
ça, Escócia, Países Baixos, Inglaterra e 
América, esses princípios foram sustenta­
dos e conseguiram imprimir saudáveis 
princípios democráticos.

Dois reformadores

Na verdade, todo o majestoso monu­
mento da Reforma repousa sobre dois pi­
lares: Lutero e Calvino. O primeiro, es­
critor prolífico, um tanto dispersivo e 
que escrevia ao correr das lutas e das ne­
cessidades, estabeleceu clara distinção en­
tre a autoridade espiritual e a política, es­
tando esta acima da eclesiástica. Por is­
so, os cristãos são obrigados a obedecer 
mesmo àquelas que não compartilham 
sua fé. No entanto, Lutero, levando ao 
máximo a idéia da liberdade cristã, subli­
nhou o princípio de At 5,29: "É  preciso 
obedecer antes a Deus do que aos ho­
mens". Se as autoridades ordenam o que

é contrário aos preceitos divinos, não de­
vem ser obedecidas pelo cristão que, nes­
se caso, sofrerá sem resistência qualquer 
punição como test emunho de sua fé. Lu­
tero era contrário às rebeliões contra o 
Estado. De certo modo, Lutero ameni­
zou o princípio do direito divino.

O segundo, Calvino, escritor mais aca­
dêmico e sistemático, não deu tanta ênfa­
se à liberdade como Lutero, mas centrali­
zou suas idéias no princípio da ordem e 
da disciplina. Influenciado pelo Decálo­
go Mosaico, Calvino concebe para a so­
ciedade uma base legal de ordem e auto­
ridade, estando tt do sujeito ao direito. 
Para Calvino, o governo secular e o espi­
ritual têm que desenvolver suas ativida­
des em esferas distintas, sem supremacia 
de uma ou de out a. Tem de haver mú­
tua correspondência sem mútua interfe­
rência. Ambas a: esferas reproduzem 
uma a outra. No entanto, Calvino reco­
nhece, dentro do princípio geral que nor­
teou a Reforma, que a ordem e a disci­
plina necessitam do governo civil para 
sustentá-las e que, por isso, não se pode 
excluir a obediência às autoridades e ma­
gistrados. Calvino não abre nenhuma 
porta de resistência às más autoridades. 
Assim, a ordem e a disciplina estavam 
para Calvino acima de todas as coisas.

Lutero nutria grande amor pela liber­
dade e acabou fomentando o despotis­
mo: a rebelião dos camponeses e os ex­
cessos do anabatismo levaram-no a colo­
car-se ao lado do:; príncipes. Calvino, 
no entanto, fundamentou suas doutrinas 
na liberdade fora ca ordem, fora de to­
da concepção de liberdade individual, 
mas seus adeptos caminharam no senti­
do da democracia e da liberdade dos tem­
pos modernos porque a maioria deles 
constituía minorias perseguidas. Mas, 
na somatória dos elementos da Refor­
ma para a democracia moderna, desta­
cam-se os grandes princípios da liberda­
de individual, da ordem legal e dos go­
vernos populares.

Governos ectesiásticos

No cenário das lutas da Pós-Refor- 
ma, isto é, fins do século 16 e boa parte 
do século 17, no entrevero entre as igre­
jas e o poder civil, tendo de permeio as 
classes sociais, originaram-se as três for­
mas clássicas de governo eclesiástico: epis­
copal ou monárquica, representativa e de­
mocrática direta. A primeira forma, re­
presentada por todas as igrejas que, em­
bora sob o influxo da Reforma, mantive­
ram bispos, como a anglicana, a episco­
pal, a metodista e a luterana (nem em to­
dos os lugares); a segunda, representada 
pelas que seguiram a linha calvinista de 
democracia representativa e hierarquia 
conciliar, como as reformadas e presbite­
rianas em geral; e a terceira, pelas que 
optaram pelo governo congregacional, is­
to é, de autonomia total da congregação 
local, regida por assembléias plenas. Es­
tas incluem as igrejas congregacionais 
propriamente ditas e todas as igrejas ba­
tistas. Estas são as igrejas livres.

As modernas igrejas pentecostais, as já 
constituídas e burocratizadas, como a As­
sembléia de Deus e outras, têm a tendência 
de manter o regime congregacional, isto é, 
de relativa autonomia da congregação lo­
cal. Entre as grandes igrejas pentecostais, a 
Congregação Cristã no Brasil constitui exce­
ção, pois seu poder é centralizado em sua se­
de em São Paulo e a instância decisória está 
exclusivamente nas mãos do ministério que 
se reúne periodicamente. Outras igrejas pen­
tecostais ainda mantêm sistemas carismáti­
cos de poder, como, por exemplo, a igreja 
Deus é Amor. O que não é democrático. To­
davia, a somatória das igrejas pentecostais 
apresenta características muito democráti­
cas no que diz respeito à participação popu­
lar, tanto no culto como na liderança.

Não é exagero afirmar que em todas as 
formas de governo eclesiástico nascidas ou 
influenciadas pela Reforma, mesmo nas 
episcopais — em que os concílios freqüentes 
e a participação de leigos atenuam o traço 
monárquico absolutista —, a prática demo­
crática é bastante visível. No entanto, nos 
Estados políticos de tradição caudilhesca e 
autoritária, cujo exemplo é a América La­
tina, por causa da tendência protestante de 
sustentar o Estado, têm as igrejas com fre­
quência esquecido os direitos individuais e 
retrocedido aos ideais teocráticos, do ape­
lo à teologia a fim de, com o testemunho 
das confissões de fé, ou da própria Escri­
tura, formarem grupos de opressão e até 
de repressão.

Antonio Gouvêa Mendonça é pastor da Igreja 
Presbiteriana Independente e professor do Pro­
grama de Pós-Graduação em Ciências da Religi­
ão do IMS (São Bernardo do Campo).
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ESTADOS UNIDOS 
A eleição da minoria

A democracia norte-americana, que 
tanto encanta as eiites políticas, cumpre, 
no dia 8 de novembro, mais um rituai: a 
eieição de um novo presidente. Mas, 
haverá uma diferença programática entre 
Michaei Dukakis e George Bush? A popuiação 
está reaimente interessada no processo 
eteitorai? O ativista dos direitos humanos, 
Raíph Schoenman, diz que não. Autor de 
The H/dden H/sfory of Z/on/sm(A História 
Secreta do Sionismo) e ex-diretor da 
Fundação Bertrand Russet, nos Estados 
Unidos, Schoenman veio ao Brasii para 
uma série de conferências sobre a questão 
paiestina, sua preocupação atua). Num 
intervaio de sua visita, ete faiou com 
exciusividade a Tempo e Presença

Entrevista a Marco Antônio Piva

TP — Na maioria dos parses iaíi- 
no-americanos os processos eíeúorars 
— quando existem — sá o marcados 
por uma forte inferierência do poder 
econômico. Nos Es fados Unidos, cu­
jo mode/o democráfico é considerado 
exempiar por aiguns circuios poiificos, 
como aconíece essa reiacáo?

Schoenman — É importante enten­
der que a estrutura de poder dos Esta­
dos Unidos funciona fora da estrutu­
ra forma! de eleições porque está alta­
mente concentrada. Mais ou menos 
há dois anos, o Departamento de Co­
mércio dos Estados Unidos publicou 
estatísticas mostrando que aproximada­
mente 2% da população americana 
possuem 80% da riqueza do país. Es­
sa concentração de riqueza é até mais 
extrema do que esses dados indicam, 
pois cada pessoa participa, em média, 
de catorze empresas. A estrutura da 
economia é extremamente integrada e 
concentrada, em nível vertical e hori­
zontal. O tipo de empresa chamado 
de hoidmg companyé a instituição do­
minante que controla uma variedade

enorme de empresas. Por exemplo: tem 
editoras que são controladas por em­
presas de eletrônica; as empresas eletrô­
nicas são controladas por bancos e os 
bancos são controlados por algumas 
poucas ho/drng company. O presiden­
te do American Express, Robert Tal- 
san, escreveu que mais ou menos 5 mi­
lhões pessoas controlam a cúpula da 
economia norte-americana. Segundo 
qualquer critério, essa é uma oligar­
quia; só 5 milhões pessoas controlam 
a vida econômica dos Estados Unidos 
da América, um país que tem uma po­
pulação de mais de 250 milhões de pessoas.

É muito importante entender tam­
bém que nos Estados Unidos nós te­
mos somente 5% da população do 
mundo, mas as empresas americanas 
controlam 60% da riqueza dos recur­
sos naturais do planeta. Vamos ver o 
que quer dizer isso: 60% dos recursos 
naturais do planeta estão à disposição, 
supostamente, de 5% da população 
do mundo. Esses 5% da população 
são aqueles 250 milhões de pessoas 
nos Estados Unidos, mas são apenas

5 milhões pessoas que estão controlan­
do toda essa riqueza, que controlam 
mais ou menos 80% da riqueza do 
país. Então, tem 2% desses 5% da po­
pulação mundial que dominam dois 
terços dos recursos naturais do mun­
do. É um império numa escala nunca 
vista antes na história do mundo.

É só dentro desse contexto que é 
possivel entender a farsa das eleições 
nos Estados Unidos porque essa oligar­
quia que controla 80% da riqueza do 
país comprou o processo político. Os 
dois partidos nacionais, o Republica­
no e o Democrata, são um partido só, 
o partido do grande capital na Améri­
ca. O Partido Democrata tem controla­
do o Congresso americano durante 36 
dos últimos cincoenta anos e tem con­
trolado a presidência pela metade des­
se tempo. Na essência, os dois parti­
dos têm uma politica idêntica a respei­
to de como é que funciona esse poder 
das empresas sobre a vida nacional e 
sobre a riqueza e os recursos naturais 
do planeta.

Nós temos uma economia que está 
viciada na produção de armamentos, 
é quase como um viciado em heroína, 
precisa de dosagens cada vez maiores. 
Não são apenas lucros enormes, mas 
também a ferramenta para policiar o 
mundo e preservar o controle da nos­
sa oligarquia sobre os recursos do planeta.

TP — O que poderia desafiar esse 
confro/e?

Schoenman — O desafio está na 
resposta das pessoas que são prejudica­
das, os pobres, os operários, tanto nas 
cidades como nos campos. A resposta 
está nas vitimas dessa concentração 
de riquezas que vai para os Estados 
Unidos e fica à disposição de uma mi­
noria de pessoas. Uma das conseqüên- 
cias disso é que a população pobre 
dos Estados Unidos é muito alienada 
do processo político. Na realidade, só 
50% das pessoas que podem votar se 
registram, e desses 50% que se regis­
tram para votar, somente a metade vo­
ta numa eleição nacional. Então, só 
20% dos eleitores participam. Mais 
ou menos a metade apóia um partido 
grande e a outra metade apóia o outro 
partido. Então, numa eleição nacional 
há um máximo de 12% daquelas pes­
soas que poderiam votar.

Durante as eleições primárias, antes 
da eleição geral, os candidatos são su-
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postamente escolhidos pela população 
mas um número muito menor ainda 
participa dessas eleições. Numa eleição 
primária, por exemplo, nessa agora on­
de concorreram Jackson, Dukakis e vá­
rios outros bem mediocres que são su- 
per-expostos na imprensa, somente 25 
a 30% daqueles que podem votar, vo­
taram. Isto é a metade ou um terço 
do número que participa na eleição na­
cional depois. As eleições primárias 
têm mais ou menos 25% dos eleitores 
participando, metade para um parti­
do, metade para outro. E porque tem 
vários candidatos competindo nessas 
primárias há uma aparente pluralida­
de. Uma vitória para qualquer candida­
to nessas primárias representa somen­
te de 4 a 5% dos votos; quer dizer, en­
tão, que a população está alienada do 
processo político, as pessoas que traba­
lham não sentem que qualquer um dos 
dois partidos oferece alguma coisa que 
vai afetar suas vidas e, obviamente, es­
ta é a situação daqueles que são explorados.

TP — Então, o que as populações 
marginalizadas podem esperar das eleições ?

Schoenman — Todas as grandes ci­
dades dos Estados Unidos são hoje 
em dia como uma favela que está mor­
rendo. Nos centros das cidades como 
Nova Iorque, Detroit, Chicago, Fila­
délfia e Los Angeles o desemprego nas 
comunidades negras e hispânicas, espe­
cialmente entre os jovens, é de 50%. 
As pessoas que vivem abaixo do nível 
de sobrevivência chegam a 50 milhões, 
uma cifra muito mais alta do que as 
estatísticas oficiais, que reconhecem 
30 milhões de pessoas vivendo nesse 
nível. Quer dizer, há um exército de 
pessoas, quase um quarto da popula­
ção adulta dos Estados Unidos, que vi­
ve em condições abaixo da subsistência. 
Têm cidades onde a metade dos pré­
dios parece uma cidade européia de­
pois dos bombardeios durante a 2? 
Guerra. Essa classe, essa subclasse, 
não está no processo eleitoral porque 
sente que não tem nada a ganhar com 
esses dois partidos politicos que, na 
realidade, são um partido só.

Nem o Partido Republicano, nem 
o Partido Democrata podem oferecer 
algum avanço para ó povo americano. 
Eles são comprados. Por exemplo, pa­
ra alguém concorrer ao Senado preci­
sa de 4 a 5 milhões de dólares. Essas 
contribuições vêm das mesmas empre­
sas que têm controle sobre a economia 
nacional. O povo não está envolvido 
no processo de financiamento das elei­
ções. A mídia também segue esse pa­
drão. Todos os principais jornais do 
país estão nas mãos de poucas pessoas.

O país

Com uma área de 9.372.6)4 kuF e 
238,7 milhões de habitantes (censo de 
85), os Estados Unidos têm a maior 
dívida externa do mundo. 700 bilhões 
de dólares. O endividamento interno 
ultrapassa 2 trilhões de dólares. A 
economia norte-americana apresenta.

nos últimos anos, um crescimento entre 
3 e 7%. A inflação é quase insignificante 
(!,!% em 86) e a taxa de desemprego 
chegou a 6,7%, em 1986. Um detalhe, 
o desemprego entre a mão-de-obra de 
raça negra é de 13,7%, e entre o pessoal 
de raça branca é de 5,9%.
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Tem gente que controla cadeias de jor­
nais e canais de TV e o financiamen­
to desses jornais, da imprensa, vem 
justamente desses bancos e dessas hol­
ding company. Existe uma fachada 
dessas instituições formais e, por trás 
disso, tem a verdadeira oligarquia, on­
de são tomadas as decisões que afetam 
a vida econômica e política dos Esta­
dos Unidos e, por extensão, de gran­
des partes do mundo. Essas decisões 
são tomadas pela Comissão Trilateral, 
pelo Conselho de Relações Exteriores, 
onde os representantes dos bancos e 
do capital financeiro da oligarquia têm 
seus porta-vozes e consultores, pelo 
Conselho de Segurança Nacional, agên­
cias de informação, como a Agência 
Central de Inteligência (CIA) e a Agên­
cia de Informações do Departamento 
de Defesa e os outros serviços secretos. 
Todas essas entidades são dirigidas 
por pessoas indicadas. Para um candi­
dato ser escolhido, ou pelo Partido De­
mocrata ou pelo Partido Republicano, 
tem que mostrar seu serviço à oli­

garquia no poder. Se eles não puderem 
provar que fazem parte desse sistema 
e que eles defendem as necessidades 
desse sistema, a pessoa não pode nem 
aparecer como um possivel candidato 

*por qualquer um desses dois partidos.
Para uma pessoa poder desafiar o 

sistema no processo eleitoral precisa 
ter acesso a muito dinheiro para alcan­
çar o público, para aparecer na TV e 
no rádio, para ter seu programa publi­
cado em qualquer jornal grande. Isto 
representa uma quantidade enorme 
de dinheiro. Se, por exemplo, uma aná­
lise da estrutura de poder nos Estados 
Unidos fosse feita pelo povo america­
no, não tenho dúvida que setores enor­
mes da população teriam uma respos­
ta, porque isso corresponde a suas ex­
periências próprias. O problema não 
é que as pessoas são indiferentes a es­
sas idéias, mas é que elas não tem aces­
so à informação.

Quando alguém examina as eleições 
norte-americanas, os assuntos princi­
pais são a preservação do controle da
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otigarquia. A otigarquia tenta fazer 
uma equação entre seu poder e seus in­
teresses. Quando Reagan, Bush ou Du­
kakis, ou quaiquer outro candidato 
desses partidos, faia nos interesses na­
cionais, está faiando sobre os interes­
ses da otigarquia. Quando eies faiam 
em segurança nacionai, estão se referin­
do à preservação do seu controie sobre 
os recursos do pianeta; quando faiam 
das ameaças à sua segurança se referem 
aos desafios dos oprimidos. A iuta 
dos pobres do pianeta para mudar as 
reiações sociais é uma ameaça. Quan­
do um povo iuta para derrubar um go­
verno miiitar, especiaimente na Améri­
ca Latina, isto é visto como uma amea­
ça para a segurança nacionai dos Esta­
dos Unidos. Assim anaiisamos essa far­
sa que acontece a cada quatro anos e 
que na reaiidade não muda nada, só 
perpetua o poder das pessoas que con- 
troiam o processo inteiro.

TP — Qua/ a diferença enfre um 
burro e um eiefanfe (no jargão pobfr- 
co norfe-amencano o burro é o simbo- 
/o dos democratas e o e/efame repre­
senta os repub/icanosj?

Scboenman — A diferença entre 
um burro e um eiefante, em essência, 
é que na verdade o burro e o eiefante 
são membros de um mesmo ciube. Es­
se burro não é o burro de todo dia 
que fica pastando no campo, é um 
burro diferente, que se veste com ou­
ro, com roupas bonitas. Um eiefante 
se veste com esse mesmo ouro, as rou­
pas bonitas e é membro desse mesmo

ciube. Você está sendo irônico ou quer 
uma coisa mais séria?

TP — É súnbóbco.
Scboenman — Ah, é simbóiico. En­

tão, os dois se aiimentam dos bens pú- 
biicos. A tarefa dos partidos Democra­
ta e Repubiicano é apresentar duas fa­
ces para o púbiico americano. Tem a 
face do capitai, apresentada peto Parti­
do Repubiicano, que é supostamente 
a cara da eficiência e produtividade, 
e o Partido Democrata, que representa­
ria os advogados das reformas e dos 
direitos. Mas não é verdade. Eies são 
o que nós chamamos nos Estados Uni­
dos de tampas duras e tampas moies. 
Tampa dura é aqueie poiiciai que ba­
te na sua cabeça e tampa moie é aque­
ie que traz para você uma xicara de ca­
fé, mas os dois estão tentando extrair 
uma confissão.

TP — O que os povos /armo-amen- 
canos poderiam esperar da e/etção de 
Dukak/s, em vez do Bush?

Scboenman — Eu não acho que as 
diferenças entre Bush e Dukakis repre­
sentam quaiquer coisa para os povos 
da América Latina. Os dois têm um 
compromisso para garantir o que eies 
chamam da segurança nacionai dos Es­
tados Unidos na América Latina. As 
diferenças entre eies estão só nas suas 
táticas. O debate é como meihor pre­
servar o controie da otigarquia sobre 
a América Latina. Os dois vão insistir 
na continuação do pagamento da dívi­
da externa e na destruição das econo­
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mias dos países do continente. Vão in­
sistir para que quaiquer governo na 
América Latina se submeta ao FMi e 
ao Banco Mundiai, que são controia- 
dos por essas hofdmg company dos Es­
tados Unidos, do Japão e da Europa 
Ocidentai. E a poiítica é conhecida: 
exigem austeridade, uma redução dos 
satários etc. É importante saiientar 
que se fôr Dukakis ou Bush, as pes­
soas a quem eies vão responder são 
as mesmas na Comissão Triiaterai e 
no Conseiho das Reiações Externas, 
as pessoas que eies vão indicar para ad­
ministrar as suas poiíticas virão do 
mesmo grupo que representa o gran­
de capitai. Quando era presidente, Cár­
ter faiou sobre direitos humanos, mas 
a embaixada norte-americana em Ei 
Saivador eiaborava iistas de pessoas 
de esquerda para os "esquadrões da 
morte", que funcionavam a partir da 
embaixada. A reaiidade é que nenhum 
dos dois candidatos representa uma di­
ferença significativa para a América Latina.

O Partido Democrata disse que re­
presenta as aspirações dos trabaihado- 
res e apóia o protecionismo. Os demo­
cratas faiam para os trabaihadores nor­
te-americanos que eies são ameaçados 
peios trabaihadores do Brasii e Coréia 
do Sui, que recebem saiários mais bai­
xos. Então, dizem eies, se não aumen­
tamos os impostos sobre os produtos 
importados desses países para impedir 
que eies entrem nos Estados Unidos, 
vocês vão perder seus empregos ou 
seus saiários vão baixar. Essa demago­
gia é usada para desviar a atenção dos 
trabaihadores daqueies que os expio- 
ram, para dividir e governar, para 
usar o chauvinismo nacionai como 
um narcótico, para impedir que as pes­
soas reaimente enxerguem o que está 
acontecendo. Os dois, Dukakis e Bush, 
têm essa perspectiva em seu progra­
ma. Os povos da América Latina não 
vão ver nenhuma diferença com a eiei- 
ção de um ou de outro. Eies vão indi­
car as mesmas pessoas, os mesmos ban­
queiros vão estar no Departamento 
de Comércio e no Tesouro, o mesmo 
pessoai da inteiigência miiitar ou do 
serviço secreto miiitar vai estar no Con­
seiho de Segurança e no Departamen­
to de Estado, os mesmos executivos 
que vêm da indústria de armamentos 
— o chamado compiexo industriai mi­
iitar, das empresas que ganham os con­
tratos do Pentágono para produzir ar­
mamentos — vão ocupar o Departa­
mento de Defesa, não importando se 
o vitorioso for o Partido Democrata 
ou o Partido Repubiicano.

(Tradução de Coiieen Reeks.)
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Anote

/4 pun/çáo de Casa/dá//ga
Houve punição ou 
apenas uma 
advertência? Para 
as duas hipóteses 
há uma única 
resposta: querem 
siienciar um 
bispo-poeta 
comprometido com 
as iutas de seu 
povo. Ninguém 
meihor do que o 
próprio dom Pedro 
Casaidáiiga poderia _ 
expiicar a sensação § 
de ser submetido § 
a um "vestibuiar ^ 
ec)esiástico"e sentir § 
como o Vaticano § 
"tem muito de jaula, 3 
quiçá dourada" <3

As reações
Rev. Sérgio Marcus Pinto Lopes,

secretário regiona) do Ciai/Brasi)
"Como cristão e pastor evangébco, 

ereto que as atitudes que vem tomando a 
Congregarão para a Doutrina da Fé 
redetem um espirito autoritário e retrógrado 
que não cabe mais no sécuio 20. Redetem 
também um desrespeito à Deciarapão 
Universa) dos Direitos Humanos, 
especiaimente ao consagrado direito de 
iivre expressão. Juigo, ainda, um desrespeito 
a uma pessoa, cujo objetivo, antes de 
mais nada, é o de integrar outras pessoas 
e napóes á piena iiberdade e ao direito 
de soberania dos povos. Por tudo isso, o 
que está acontecendo não tem outro 
nome senão vioiência".

Padre José Oscar Beozzo, da Cehiia Brasü
"D. Pedro ibi pressionado e perseguido 

durante o regime miiitar. E estranbo que 
Roma o caie agora. EJe representa um 
testemunho importante de soiidariedade 
á Nicarágua e aos povos centro-americanos. 
P  estranbo que se queira cortar essa 
soiidariedade e, ao mesmo tempo, haja 
um siiéncio com reiagão á guerra dos 
Estados Unidos na América Centrai. Por

úitimo, é estranho que exista uma toieráncia 
com os conservadores (no caso do bispo 
Marcei Leiebvre (oram vinte anos de 
negociarão) e uma precipitarão com 
aqueies que têm um compromisso com 
os interesses popuiares".

D. Sumio Takatsu, bispo angiicano
"P inacreditávei que um homem 

dedicado ao apostoiado e diacoma em 
(avor dos pobres, marginaiizados e 
oprimidos com tanta humiidade como d. 
Pedro Casaidáiiga seja siienciado peio 
governo centrai de sua igreja. Ta) imposirão 
de discipiina, como aconteceu também 
com Hans Rting, Schiiiebeedtx, BoC( e 
outros, uma após outra, nos ieva a indagar; 
o que é que está acontecendo com a 
renovarão da igreja encetada peio Vaticano 
2?? Como (tea o coiegiado dos bispos 
numa região? E a diversidade na unidade? 
Ta) imposirão de discipiina por um órgão 
centrai é imanente ao próprio sistema 
centraiizado, ou é apenas um acidente? 
Essas perguntas são de interesse ecuménico 
e um bispo, que pertence a uma Comunhão 
(Angiicana) em diáiogo com Roma, não 
pode deixar de iazê-ias".

"(...) No dia t6, de jaqueta emprestada, 
fui recebido em antesaia por monsenhor Re, 
secretário da Congregação dos Bispos, que 
já estivera na nunciatura do Panamá. "Cum 
Petro e sub Petro", me aconsethava ete, per­
sistente. E "um só Senhor, uma só fé, um 
só batismo", acrescentava eu para que a con­
fissão fosse mais piena. Lembrou-me também 
que, no sábado, na entrevista conjunta com 
os cardeais Gantin e Ratzinger, eu deveria 
comparecer com vestimenta apropriada (no 
caso, seria a batina e a faixa ciaretianas, cedi­
das muito gentiimente peio veterano padre 
Garde, o coiar indígena de tucum e a cruz fran- 
ciscana).

Senti iogo — caçoava eu depois deste pró- 
iogo — que seria submetido a um vestibuiar 
eciesiástico: de discipiina, por parte da Con­
gregação dos Bispos; de Teoiogia, por parte 
da Congregação da Doutrina da Fé.

Foi no sábado, dia !8. Durante hora e 
meia. Também na Congregação dos Bispos. 
Com o cardeai Gantin, seu secretário Re e 
um subsecretário; com o cardeai Ratzinger e 
seu secretário, monsenhor Bovone e o monse­
nhor Américo, português, da Secretaria de Es­
tado. Os monsenhores anotavam tudo e ti­
nham nas mãos fotocópias de textos meus. 
Desde o início da entrevista, eies tinham insi­
nuado um possívei texto com proposições, 
que eu deveria assinar. Nesse momento me 
formuiaram mais concretamente essa propos­
ta. Respondi-thes que não assinaria nada sem 
tempo suficiente para pensar e consuitar. Que 
eu mesmo jamais pediria a aiguém um tipo 
de assinatura assim. Reagiram:

— Não se trata de um tribuna), não. O se­
nhor terá tempo de pensar sobre isso.

(...) A audiência particutar com João Pau­
to 2? foi no dia 2!. E durou aproximadamen­
te quinze minutos. Depois de passar por uns 
oito guardas, apresentar quatro vezes o "bi- 
ghetto detta Prefeitura detta Casa Pontifícia" 
e atravessar pátios, corredores e salões.

O papa, com um gesto, me convidou a fa­
iar, sentados os dois em torno a uma mesa.

Refiro-the a proposta dos cardeais em reta- 
ção a certas proposições que eu deveria assi­
nar e )he confesso que, no meu entender, is­
so me parece fatta de confiança.

— Também pode ser uma prova de confian­
ça, rephca ete. O cardeat Arns, quando vem 
aqui, gosta das coisas por escrito.

Depois abre os braços e, entre admoesta­
dor e brincathão, me diz:

— Para que veja que não sou nenhuma fera...!
No primeiro momento quase me espanto,

depois achei engraçado o gesto.
— Nunca pensei isso, eu sorri.
(Mas na verdade sentia, naquetes dias 

mais de perto, como aquete Vaticano tem 
muito de jauta, quiçá dourada. Diante da es­
tátua de São Pedro, em bronze, recordei — 
como não? — os versos de Atberti, as ganas 
de Pedro de ver-se, hvremente, pescador...)"

(Trechos da crônica que d. Pedro Casatdáti- 
ga enviou aos amigos, togo após sua recente 
visita ao Vaticano)
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A democracia que ainda esperamos

Jaci Maraschin

É provava/ paa a /dã/a vaada dos gragos paa são os 
raspoasáva/s pa/as /dã/as gara/s. Afas /o ra /a  os /raaaasas, 
da /a /o . paa ao/a a saa a/aoa/oaaa/a ravo/afão aacdara/a 
o /aaado da asparaa^a. Esparaa^a da paa? /Va/ara/zaaa/a, 
da ddardada, /gaa/dada a /ra/ara/dada. /I gaa/a sada paa 
a/as aão aoa^aga/raw raa//zar /ado /sso. Nós oav//aos os 
aaos da saa gr;7ar;a a /a a/7a gaa/a, pr;aa/pa//aaa/a do sãaa/o 
/9, aarad/7ava paa assas /rãs pa/avr/adas /aãg/aas, paaado 
proaaaa/adas a/a /raaaâs, adr/a/a os dor/zoa/as. E/as 
s/a/a//za/a o "/daa/"  da da/aoaraa/a.

Faz poaao par//a/pa/ aa /aa raaa/ão da /aó/ogos da 
d//araa/as aaa/oaa//dadas. Ea/ra a/as dav/a gaa/a da/l/a /aaada 
Or/aa/a/, ao/ao aós d/za/aos apa/. E/a da/as sa paa/xava 
da paa a/a saa pa/s aão dav/a ddardada po/d/aa a paa os 
yovaas /aó/ogos aão dada/a opoa/aa/dada da sa/r a aão saa 
paa /ossa/a aoav/dados p o r oagaa/swos /a/araaa/oaa/s a 
paa dvassa/a as passagaas pagas. Eo/ a/ paa aa //paa/ 
paasaado aa ra/afão da ddardada ao/a o podar aaoaó/a/co. 
Afos/ra/-/das paa a /aas/aa ao/sa aaoa/aaa ao Eras/7. /Vossos 
yovaas /aó/ogos /a/apoaao poda/a sa daa ao /axo dapardc/par 
a/a raaa/óas /a/araaa/oaa/s ao/a o d/ada/ro paa /â/a ao do/so. 
/Vão ad/aa/a d/zar paa o povo /a/a ddaadada paaa /a a v/r,

paaa daa a voda ao /aaado, poa coa/a própr/a, sa /a d a  ao 
povo a/a /aas/ao os /aa/s paacos /aocados paaa pagaa o pão 
a ao/apaaa o /ada. /Vão sa poda paasaa a/a "ddaadada" 
ao/ao sa /ossa a/a /aaao coaaado paa / /a /a a  ao /aaado 
aaaaa/ado das /dã/as. 4̂ ddaadada /a z  paa/a do coa/ax/o 
soa/a/, po/d/ao a aaoaô/a/ao a, /a/vez, /aa/7o /aa/s do 
aaoaó/a/ao do paa da paa/paar oa/aa ao/sa.

O sagaado a/a/aaa/o paoa/a/aado pa/os/raaaasas aya/aa/s 
aaadzado aa Eraa^a aa/a a/a paa/paar oa/ao /agaa do /aaado 
ãopaacda /aa /aosda  "/gaa/dada". Osao/aãadaossoadava/a, 
aaa/a/aaa/a, ao/a a/a /aaado oada /odos/ossa/a "/gaa/s". 
/Vo aa/aa/o, aão sad/a/a /aado da/a paa //po da /gaa/dada 
aaaassa. "/gaa/s"a/apaa?Eavoa-saoaoacadoda "/gaa/dada" 
aos /r/daaa/s da ã//aa a sa aaadaa o /aaado da ca/pa porpaa 
a/agaã/a, aa va/dada, coasaga/a sar "/gaa/". 4̂ dz/araa^a 
yã v/ada da /a/ada própr/a pos/a/a.' do /agar da oada aa v/a 
as co/sas a das passoas paa ao /aaa rador /aa a/adava/a a 
vâ-/as. Ea sa/ap/a //p aa / parp/axo ao /aa da/* aoa/a da paa 
aasa/ ao Eras// sa/a paa a/agaã/a /aa //vassa aoasa//ado a 
assa raspado. Eogo paraad/ paa paa/a aasca ao Eras// 
ya/aa/s aoasagaa sar " /g aa /"  a paa/a aasaa, d/ga/aos, aa 
5a/(*a. Dasdao? Eaaaaaga/a dos daasas? ^c/daa/a  gaaã//co?



sea//mea/o ãe hoa voa/aãe ea/re as pessoas nam a soc/eãa- 
ãe pae /er/a ãe /aac /o aa r como se /osse am a graaãe /am /- 
/Za reaa/ãa em reãor ãa "m ãe p á /r/a " . /I co/sa soa am poa- 
co /asc/s/a aos nossos oav/ãos ães/e /m a / ãe sêca/o. Mas, 
como conceber am a soc/eãaãe/ra/eraa sem o correspoaãea- 
/e coace/Zo ãa m a/era/ãaãe /e, p o r cer/o, pa/era/ãaãe7? /I 
gea/e pae vem ãos r/acões gaáchos sahe pae " p a /"  e "m ãe" 
são aomes ãaãos a paem /êm aa/or/ãaãe. F  a /ra /e ra /ãaãe  
ãecorre ãa / como ohr/gapão. Mas o s/m p/es/a/o ãe  aos con- 
s/ãerarmos " /rm ãos"aãos/ga///cag raaãeco /sa . ^  gea/e sa- 
he o pae Tez Ca/m com ^he/. Q aaaão os es/raage/ros vão 
à Franca, hp/e em ã/a, percebem, ãe repea/e, pae são pae 
aem /lhe/, coas/aa/em ea/e ãesa/Zaãos a sa/r para  o campo 
oaãe Ca/m poãerá a paa/paer momea/o ãem oas/rar o maa 
/?amor. ,4 /:armoa/a aa/ev/s/a ao conce//o ãe '/ra /e ra /ãa - 
ã e "  aaaca se rea//zoa ao  m aaão. /Vão ohs/an/e coa/maa- 
mos a /a /a r  aam a soc/eãaãe ãemocrá//ca haseaãa aa '/ r a -  
/era/ãaãe".

Por pae será pae /as/s//mos, ãepo/s ãe /aão  /sso, aa pro- 
c/amaçáo ãessas /rês v/r/aães, ao /oago ãe am a cam/nha- 
ãa pae as aega, pae as re/e//a e pae as m a///a? F  pae as ãe- 
mocrac/as pae /avea/amos aão es/ão /aaãam ea /aãas  aa cr/a- 
pão ão "re/ao ãa /Zherãaãe". F/as par/em  ão "re/ao ãa  ne- 
cess/ãaãe" e, em vez ãe saperá /o , /azem  ãe/e a  chave ãa  
compreensão ãe /oãas as co/sas. Fm  vez ãe pensar em soc/e- 
ãaãe ea penso em /nã/v/ãaa//ãaãe. Fm /agar ãe  /raha/ho co-

m aa//ãr/o ea cr/o mecaa/smos ãe compe/Zção. Fm vez ãe 
par//c/papão ea ea/ro aa /ram a ãa  exp/orapão. C oa//aao a 
proc/am ar a m/nha prõpr/a /Zherãaãe. F a  paero ser "m a/s" 
//vre, "m a/s"  /gaa/ e "m a /s" /ra /e rao  ão  pae os oa/ros.

/Vo /a n ã o  ãa  /mposs<ò/7/ãaãe ãa  rea//zapão ãos /ãea/s 
ãa  revo/apão /raacesa es/á a /mposs/h/hãaãe ãa saperapão 
ãos /ãea/s hargaeses pae a  /o r/aram  e a acompanharam 
ao sea /rág/co ãeseavo/v/mea/o. Fo/ prec/so pae sarg/sse 
am  oa/ro p rp /e/a  para /evaa/ar a saspe//a ã/aa/e ãe /aão  /s- 
so. Saspe/Za ãe pae p o r ãe/rãs ãe /oãos os sermões, ãe /o- 
ãos os s/ogaas, ãe /oãos os program as par//ããr/os e revo/a- 
c/oaãr/os es/á am s/s/ema ãe /n/eresses aão coa/essaãos pae, 
em gera/, /em o nome ãe "/ãeo/og/a". /Vesse s/s/ema, a //- 
herãaãe será sempre a "m /aha /Zherãaãe", a "m /aha /gaa/- 
ã a ã e "  aão poãerá ser " /g a a /"  a aeaham a oa/ra, e a "m/- 
a h a /ra /e ra /ã a ã e "  ãeverá ser a ãos pae coacorãam  com/go.

F  p o r /sso pae a g ea /e //ca  áav/ãaaão ãas /a/eapões "ãe- 
m ocrá//cas" ãesses par/Zãos po////cos pae co/ocam a pa/a- 
vra "ãem ocrac/a" aos seas aomes. /) aopáo ãep ar//ão  "ãe- 
m ocrá//co" ê, por/aa/o, con/raá//õr/a. Mas, apesar ã/sso, 
apesar ãos par/Zãos e ãas /gre/ns, ãos grapos e ãas /ãeo/o- 
g/as, a gea/e pre/ere /er esperaapa e coa//aaar agaarãaaão 
a chegaãa ãe am novo /empo. Poãe ser pae as co/sas a/a- 
ãa  se saãver/am  e a ãemocrac/a venha a ser, a//na/, aão 
ma/s a m/aha, mas a ãe /oãos.
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Recriação evartgeüzadora
Depois de um período de cresc im ento , 

na década de 70, as comun idades ecies ia is 
de base vivem um período de "trans ição pastora i" 
que faz emerg ir novos desafios. A comptexidade 

da nova con figu ração h is tó rica impõe 
uma reftexão necessária: como as CEBs 
poderão renovar suas forças e seguir 
dando sua con tribu ição específica?

Faustino Luiz Couto Teixeira

^ F * en d o  nascido sobretudo a partir 
]  da segunda metade dos anos 60, 
^  as CEBs assumiram uma função 

de grande importância tanto na redefini­
ção da ação pastora! da Igreja como 
iguatmente na articu!ação dos movimen­
tos poputares. A "tomada da patavra" 
petos pobres nas CEBs acontece como 
vontade crescente de participação no ser 
e no fazer Igreja. Participação que é 
iguatmente construção da cidadania, aber­

tura para um trabalho mais político: jun­
to aos sindicatos, associações de bairro, 
partidos etc. Toda essa efervescência re- 
aüza-se, principalmente, nos anos 70 e 
início dos 80. As CEBs vivem, então, 
um período de grande crescimento.

O momento atua! pode ser caracteriza­
do como sendo de "transição pastora!". 
Hoje, a pastora! popu!ar, de modo parti- 
cu!ar as CEBs, encontram-se diante de 
uma reaüdade diversificada. O momen­

to poütico presente evidencia uma 
situação de extrema gravidade. 
Uma crise que envo!ve todas as 
dimensões da sociedade. O clima 
gera! é de grande ceticismo e des­
confiança crescente do povo, cor­
roborados pe!a emergência cotidi­
ana de escânda!os e corrupções en- 
votvendo as eütes e ctasses dirigen­
tes. Em contrapartida, há o cres­
cimento da consciência poputar 
e a darificação dos canais poüti- 
cos de atuação na sociedade civü. 
Com retação ao horizonte edesi- 
al mais amp!o, configura-se uma 
situação de restauração neo-con­
servadora não favoráve! à dinâmi­
ca criativa das Comunidades Ecle- 
siais de Base.

Evidentemente a comptexida­
de da nova configuração históri­
ca e edesia! incide sobre a experi­
ência das CEBs: "O  avanço da 
consciência e das !utas !eva mui­
tos membros para outras ativida­
des políticas, fato que pode ser consi­

derado positivo, mas que coioca o pro- 
b!ema de como a CEBs vão renovando 
suas forças e continuam dando sua con­
tribuição especifica. Muitos, ao contrário, 
saíram — ou não entram — por não ace­
itarem determinadas !utas ou considera­
rem enfraquecido o aspecto reügioso" 
(C!áudio Perani, Novos rumos da pasto­
ral popular, Cadernos do CEAS (!07), 
p. 39, 1987).

A emergência de novos desafios

É dentro desse quadro gera! que deve­
mos situar o tema da "transição pasto­
ra!" que envo!ve hoje as CEBs e reco!o- 
car a questão da recriação evangeüzado- 
ra e seus desafios. Creio que uma refle­
xão pertinente a propósito das CEBs ho­
je em dia deve encaminhar-se na perspec­
tiva de uma história aberta e não cristaü- 
zadora. Há sempre o risco dos triunfaüs- 
mos ou da reificação ideaüzadora. Co­
mo bem assinata Luiz A!berto Gómez 
de Souza, "as CEBs não são um ponto 
de chegada, mas estão em criação e recri­
ação permanente, tratando de superar 
suas ümitações, descobrindo trühas ines­
peradas" (Prótogo ao !ivro de Faustino 
L.C. Teixeira, A gênese das CEBs no 
Brasil, São Pau!o, Pauünas, 1988). É a 
sensibiüdade aos caminhos do rea! que 
possibiüta a atenção crítica face às possí­
veis simpüficações, a recuperação das "pe­
quenas coisas" do cotidiano (de suas es­
peranças) e a abertura para horizontes 
inéditos.
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O desafio da incuituração da fé

Entre os inúmeros desafios que se apre­
sentam à missão evangeiizadora da Igre­
ja, de modo particular para as CEBs, si- 
tua-se a incuituração da fé. "A  evangeli­
zação incuiturada é precisamente este diá­
logo da mensagem cristã com uma cultu­
ra concreta, ao nivel de suas próprias raí­
zes, de modo a articular fé e vida, e a 
permitir que esta cultura, inspirada e 
transformada à luz do Evangelho, pos­
sa expressar a fé em seus próprios ter­
mos e possa configurar a vida em nível 
individual ou social, em consonância com 
esta fé, assumida pela cultura e tornada 
parte dela" (Marcello Azevedo, Comuni­
dades eciesiais de base e incuituração da 
fé, São Paulo, Loyola, 1986, p. 359-360). 
Na caminhada presente das CEBs esta 
questão vem sendo percebida como de 
grande importância. Não há como traba­
lhar na linha de libertação dos empobre­
cidos eludindo a dimensão da cultura 
ou considerando-a como algo descartá­
vel ou supérfluo. Ignorar a cultura ou o 
saber popular é uma das formas concre­
tas de alimentar a sujeição e dominação 
dos empobrecidos.

A história do encontro entre Evange­
lho e cultura nem sempre ocorreu de ma­
neira tranqüila e dialogai. Não foram 
poucos os casos em que os mensageiros 
do Evangelho usaram de violência para 
impor sua verdade, confirmando mais 
uma vez a dolorosa faceta do etnocentris- 
mo, que tem sólidos fundamentos psico­
lógicos. Não é nada fácil a experiência 
do encontro com o diferente. Na realida­
de, a diferença é vista como algo que 
ameaça e fere nossa identidade cultural. 
O outro não pode desfrutar de sua pala­
vra, de sua vida, de sua cultura.

Toda esta constatação vem novamen­
te colocar em evidência a pergunta funda­
mental que deve animar a nossa ação 
pastoral: "Como evangelizar através de 
um diálogo e testemunho de vida que 
chegue ao 'outro' (pessoa, povo ou gru­
po social), em seu mundo e em sua óti­
ca própria?" (CNBB, Igreja; comunhão 
e missão na evangelização dos povos, 
no mundo do trabalho, da poiifica e da 
cultura, São Paulo, Paulinas, 1988, n? 
251). Como traduzir a mensagem evange­
lizadora para um distinto universo simbó­
lico, sem cair na tentação racionalizado- 
ra de logo enquadrá-lo num degrau de ca­
tegoria inferior? São desafios que fazem 
emergir para o agente evangelizador a 
consciência da diversidade cultural e de 
sua complexidade. Só é de fato capaz 
de chegar ao outro aquele que consegue 
fazer a experiência do próprio limite, a 
experiência do mistério, a experiência 
do esvaziamento: ser capaz de não se

apegar ciosamente ao "império do mes­
m o", mas ir ao encontro do desafio hu­
mano (F1 2,6-7). Não se quer com isto 
abafar a pertinência e a originalidade es­
sencial da palavra evangelizadora, mas 
situar em novas bases a tensão dinâmi­
ca entre a fidelidade ao Evangelho e o co­
nhecimento e respeito pela cultura do outro.

O desafio da reiigião popuiar

Ainda na perspectiva aberta pelo desa­
fio anterior, podemos também situar a 
questão do encontro com a religião popu­
lar, que vem suscitando na experiência 
das CEBs uma série de problematizações. 
Subestimada durante muito tempo, tan­
to na prática pastoral como na reflexão 
teológica, a religião popular começa len­
tamente a ser valorizada e respeitada 
em sua fecundidade vital. Há nesta ques­
tão da religião popular e de sua articula­
ção com a pastoral popular 
um "n ó "  relacionado com o 
racionalismo pastoral e sua ten­
são com o universo simbólico 
popular. Somos herdeiros do 
racionalismo, não nos esqueça­
mos.

Verifica-se na prática pasto­
ral uma dificuldade, em nível 
antropológico, de compreensão 
do universo simbólico popular.
A preocupação mais forte vai 
no sentido da racionalidade g 
operativa transformadora. Mui- § 
tos agentes de pastoral vivem g 
divididos entre a sensibilidade ^  
à cultura popular e a responsa- o 
bilidade de não promover ou 
apoiar a alienação. O raciona­
lismo pastoral, que opera na lógica da 
responsabilidade histórico-libertadora, 
causa em muitas experiências concretas 
dificuldades em nível popular. Há, em ca­
sos concretos, uma inversão simbólica: 
por um lado, a entrada do simbolismo so­
cial (por exemplo: inovações inseridas 
nas devoções e celebrações tradicionais 
— sinais, gestos, faixas, cartazes, drama­
tizações); por outro, a forma pejorativa 
de tratar o universo simbólico popular. 
Isto causa "perturbações" para muita 
gente, embora nem sempre seja explicita­
do. A questão da "hemorragia" de cer­
tos animadores de CEBs e sua busca de 
outras experiências religiosas (como, por 
exemplo, o pentecostalismo) deve ser 
igualmente situada com relação à proble­
mática do racionalismo pastoral. Muitos 
participantes de comunidade sentem difi­
culdade de entender esta nova linguagem, 
este novo simbolismo.

Os agentes de pastoral, marcados pe­
lo crivo da racionalidade eficiente e pe­
la lógica cartesiana (das distinções claras

e precisas), manifestam dificuldade de en­
tender o jogo da complementaridade reli­
giosa em nivel popular. A diversificação 
e combinação de práticas religiosas popu­
lares é vivenciada como ampliação das 
possibidades de proteção. Neste sentido, 
não são concebidas como excludentes. 
Para o povo simples é complicada a idéia 
de oposição entre a religião popular e a 
religião erudita. Esta relação de comple­
mentaridade religiosa em nível popular 
gera em muitos casos situações concretas 
de conflito com o horizonte cartesiano 
dos agentes.

O desafio da ezpintuaiidade

Em determinadas experiências de co­
munidades de base brasileiras há, hoje, 
uma preocupação decisiva com a questão 
da espiritualidade. Há uma necessidade 
sentida em toda parte de abrir maiores

espaços e aprofundar a experiência da 
oração pessoal e comunitária. Não são 
poucos os agentes de pastoral que mani­
festam dificuldade de se situar com rela­
ção à oração. A oração do agente, dada 
a amplitude de seus compromissos e inte­
resses, fica relegada a um momento ra­
ro e, quase sempre, discursivo. Há um 
predomínio da razão organizativa e cons- 
cientizadora ("o  que não é racional não 
é real"). A espiritualidade fica reduzida 
à racionalidade pastoral. Esta dificulda­
de repercute também na própria liturgia 
comunitária, muitas vezes fria, cerebral 
e superficial.

Hoje, procura-se retomar contato com 
esta rica experiência: "Cuidar da oração 
é olhar de novo a raiz de nossa vida, de 
nossas opções e trabalhos e garantir a 
saúde da árvore inteira" (Marcelo de 
Barros Souza, A oração pessoal e iifúrgi- 
ca na caminhada popuiar, mimeografa- 
do, 1988). É uma experiência fundamen­
talmente integradora, que propicia um 
clima essencial a qualquer prática liberta-
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dora. É a experiência da gratuidade, do 
encontro amoroso com Deus, de intimi­
dade com o Senhor (Jo 1 ,39), que descor­
tina para os agentes "embriagados do de­
sejo da história", uma faceta que extra- 
po)a a tógica da produtividade e da eficá­
cia: que é alegria e Uberdade interior, ex­
pressão de pienitude de vida. A valoriza- 
ção da experiência da gratuidade signifi­
ca iguaimente reencontrar a dimensão 
de fé tão significativamente presente na 
vida do povo: dimensão que é conforma- 
dora de seu universo motivacionai.

O desafio da grande massa

Um outro desafio que se apresenta ho­
je à evangelização refere-se à questão eli- 
te/massa na pastora) popular. Em gera), 
o trabatho efetuado petas CEBs direcio­
na-se a pequenos grupos, e a pertença à 
comunidade pressupõe certo níve) de pro­
moção: "As CEBs, apesar de serem as 
que mais têm contato com a massa dos 
despossuídos, sempre tiveram dificulda- 
de de aproximar-se daquetes — não são 
poucos — que estão no úhimo degrau 
da sociedade, poputações marginahzadas 
de tudo, carentes, indigentes" (Ctáudio

Perani, Novos rumos da pastora) popu­
lar, p. 39).

Se, por um )ado, as CEBs manifestam 
uma inegáve) capacidade de formar e ar- 
ticutar comunidades, de preparar militan- 
tes, fica ainda em aberto sua capacida­
de de influenciar o comportamento das 
massas. Ta)vez resida aqui uma das limi­
tações presentes em certas anáhses teci­
das sobre as CEBs, que exorbitam o cam­
po de exercício e influência rea) das mes­
mas. Na realidade, ainda é pequena a 
parcela de população efetivamente enga­

jada na experiência. É verda­
de que as comunidades, em si­
tuações de mobilização concre­
tas, chegam a congregar um nú­
mero bem significativo de pes­
soas, mas que tende a reÒuir 
na vida normal da comunidade 

O momento particular do 
trabalho cotidiano das CEBs 
é animado sobretudo por uma 
pequena "elite popular" que 
se percebe como missionária. 
"O  chamamento, o despertar 
a motivação (e a persistência 
dela) são coisas complicadas. 
Por que apenas alguns poucos 
permanecem? E por que são 
eleitos? Um pouco é assim que 
se percebem: como 'eleitos'; 

ou seja, um grupo diferenciado que te­
ve condições de perceber a relevância 
da mensagem religiosa e envolver-se 
mais profundamente nela" (Carmen Ci- 
nira Macedo, Tempo de gênesis, São Pau­
lo, Brasiliense, 1986, p. 179).

A questão que vem desafiar as comuni­
dades no presente momento é a urgência de 
abertura para o horizonte dos empobrecidos, 
ou seja, trabalhar e aprofundar ainda mais o 
desafio da opção pelos pobres, da Igreja dos 
pobres. E isto não acontecerá senão median­
te uma adequação de linguagens e captação 
dos problemas que tocam o dia-a-dia das mas­
sas empobrecidas. Essa abertura é dificultada

em casos concretos por atitudes de "arrogân­
cia pastoral" (que é hybris totalitária), de fe­
chamento ou radicalismo de certos lideres de 
comunidade: "A solidão dos que têm razão". 
Não são poucos aqueles que, em decorrência 
de uma nova consciência, linguagem e engaja­
mento, acabam descolando-se da base popular. 
Determinados animadores ou agentes, muni­
dos de uma "linguagem diferenciada", nem 
sempre conseguem envolver ou cativar as pes­
soas que não estão no mesmo compasso.

O desafio do piuraiismo

Estes questionamentos suscitam mes­
mo uma reavaliação da estrutura inter­
na da pastoral popular, sobretudo a ques­
tão do pluralismo interno e os canais de 
participação. Não pode haver crescimen­
to na comunidade sem o reconhecimen­
to da legitimidade de diferentes formas 
de inserção pastoral. A caminhada da co­
munidade não se constrói na discrimina­
ção de certas pastorais e na arrogância 
e uma linguagem depreciativa com aque­
les que não partilham o mesmo ritmo 
ou intensidade de ação pastoral. "Deve­
mos reconhecer que existem, dentro da 
própria pastoral popular, diferentes pon­
tos de vista e linhas de ação. Isso pode 
assustar, porque o caráter totalizante da 
fé desliza, facilmente, para o totalitaris­
mo da verdade única" (Cláudio Perani, 
Novos rumos da pastoral popular, p. 44).

Centramos 1) foco de nossa reflexão 
em alguns tópicos bem particulares, que 
nos parecem significativos no presente 
momento da prática pastoral. Trata-se 
de um primeiro e aproximativo levanta­
mento de questões, percebidas ao longo 
do trabalho de assessoria pastoral, que 
permanece aberto a novas indagações e 
"surpresas" da história.

Faustino Luiz Couto Teixeira, teólogo, é profes­
sor no Curso Superior de Teologia da Universi­
dade Santa Úrsula e PU C /R J.

Gratuidade: encontro com Deus

p*'"— anos oc o
assassino o —-

o,Aio é conn-'nora

,itKscuttd'*

Aconteceu
Assinatura anua! Cz$ 850,00

* América Latina: US$ 60 
* América do Norte: US$ 85 
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Bíbtia hoje

"Entre vós não será assim"
Mitton Schwantes

achego ao poder não deixa de ser 
H Huma das marcas da história de 

nossas igrejas. Esta proximidade 
não foi tão intensa !á nos começos. Mas 
foi tomando forma já nos primeiros sécu- 
tos. O imperador Constantino incenti- 
vou-a decisivamente, no quarto sécuio. 
As igrejas, por assim dizer, "constantini- 
zaram". Igreja e Império se mesclaram. 
Trono e altar se achegaram.

Haveria que estabelecer diversas dife­
renças. Necessário seria considerar dife­
rentes contextos. Épocas houve em que 
ocorreu maior distanciamento. Em ou­
tros momentos foi cultivada a convergên­
cia. Em nossas igrejas nem sempre hou­
ve unanimidade sobre a questão. Uns 
mostravam-se mais críticos à convivência 
com o poder. Outros, mais dados a con­
cessões. De fato, haveria que diferenciar, 
ao avaliar a correlação entre igreja e po­
der, em perspectiva histórica.

De toda maneira, estamos experimen­
tando novas ênfases. As igrejas não es­
tão mais tão próximas do poder. Por to­
da parte se vê distanciamento. Em al­
guns lugares, isso é mais evidente. Em 
outros, não chega a aflorar com a mes­
ma intensidade. Entre nós, na América 
Latina, parcelas significativas das igrejas 
posicionam-se ao lado dos setores popula­
res. Por certo, não se poderá dizer que 
a maioria dos cristãos seja da opinião se­
gundo a qual a fé em Jesus implica, ho­
je, em práticas que contestem o imperia­
lismo e a exploração. Mas, mesmo assim, 
cresce a percepção de que a solidarieda­
de com os mais fracos é o imperativo da hora.

Nesta situação, a leitura da Biblia ga­
nha um novo impulso. Afinal, na histó­
ria do povo da Bíblia o conflito com o 
poder marca presença das primeiras às 
últimas páginas, de Gênesis a Apocalip­
se. Lá no começo já é contestado o po­
der de "cidade e torre" (Gênesis 11), 
deSodomaeGomorra(Gênesis 13-14;18-19). 
E, no final, dragão e besta são denuncia­
dos (Apocalipse 12-13). Sim, celebradas 
são as vitórias sobre o faraó e seu poder 
de escravizar (Êxodo 1-15), sobre as auto­
ridades do templo e do Império que con­
denava à morte de cruz (Marcos 14-16).

Na Biblia, o poder é posto em crise. É 
questionado em sua raiz. A mistica bíbli­
ca não se ajusta aos interesses de monar­
cas e imperadores. Está por assim dizer 
na contramão. Vejamos alguns exemplos.

Poder em crise

Na Bíblia, a contestação ao poder tem 
tradição. Dizíamos que perpassa suas pá­
ginas, do início ao fim. Cabe-nos, ago­
ra, dar destaque a alguns episódios, nos 
quais o poder é posto em crise, de mo­
do especial.

Nas histórias de Sara e Abraão, as ci­
dades são sedes de ameaça à vida. Em 
se aproximando delas, as mulheres cor­
rem o risco de serem raptadas, a fim de 
serem integradas ao harém dos monarcas. 
É o que sucede com Sara — Ló tem des­
tino similar. Ao se achegar a Sodoma e 
Gomorra, como que cava sua própria se­
pultura. Crê encontrar vida melhor, mas 
sucede o contrário: sua família vai se de­

sintegrando. De fato, as cidades e seus 
reis são poderes contra a vida.

Esta também é a perspectiva do êxo­
do. Nas histórias da libertação, o faraó 
transpira morte. Manda executar até crian­
ças, para assegurar seu trono! Seu exérci­
to é a expressão de suas arbitrariedades. 
E este poderoso faraó é até pior que os 
reis que ameaçavam a vida de Sara e 
Abraão. Aqueles reis ainda eram capazes 
de gestos dignos. O rei Abimeleque de 
Gerar, por exemplo, dispensou Sara de 
seu harém após perceber que se tratava 
da mulher de Abraão (Gênesis 20). O fa­
raó é bem pior. Seu coração não se con­
verte! É duro como pedra! Não arreda 
pé de sua gana em destruir o povo. Sim, 
o poder absoluto corrompe absolutamente!

Após a conquista da terra, o povo se 
instalou nas montanhas palestinenses. 
As tribos optam por uma forma de orga­
nização que exclui a monarquia. Não 
adotam o modelo cananeu. Apesar dis­
so seguidamente renascia, entre alguns,
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a vontade de nomear um rei. É o que 
ocorreu nos dias de Abimeieque (Juízes 
9). Quis constituir-se em monarca sobre 
Siquém e arredores. Mas nem mesmo en­
controu adeptos em sua própria famiüa. 
Exterminou seus irmãos, com exceção 
de Jotão, que conseguiu fugir. E este Jo- 
tão soube definir muito bem o que é o 
poder monárquico. Não passa de um es­
pinheiro que não dá nem sombra e nem 
frutos. Só fornece espinhos. Só machu­
ca. Destrói.

Apesar de críticas tão severas e con­
tundentes, o projeto monárquico conse­
guiu impor-se. Sau) e Davi foram vitorio­
sos. Reuniram forças miiitares, inicial- 
mente, para combater invasores estran­
geiros. E, togo em seguida, vaieram-se 
do poder acumuiado para reprimir o des­
contentamento das tribos que aceitaram 
o reinado como soiução de emergência, 
mas não como dominação permanente. 
Neste conflito entre tribaiismo e monar­
quia, esta última saiu vitoriosa. Salomão 
tornou-se a forma mais aprimorada de 
poder total. Em seus dias, o povo foi fei­
to escravo (1 Reis 12). No entanto, os con- 
testadores não se deixaram silenciar. Re- 
belaram-se. Criticaram. Foram em defe­
sa dos empobrecidos. A profecia é, certa­
mente, a forma mais acabada desta opo­
sição aos poderosos. Nela, a resistência 
dos empobrecidos alcança seu ponto al­
to. Sim, a profecia é, propriamente, a 
crise do poder e a esperança dos pobres!

O Novo Testamento está nesta heran­
ça. Representa-a num novo momento his­
tórico. Este é caracaterizado pela presen­
ça imperialista dos romanos na Palesti­
na. Este Império era dono do mundo. 
Como manter viva a esperança, nestas 
circunstâncias? Jesus responde com as co­
munidades de irmãs e irmãos empobreci­
dos. Tais grupos fraternos são entendi­
dos no Novo Testamento como alternati­
va ao poder imperial que trucida, mata,

crucifica, impede a vida. Nascem para 
pôr o poder em crise. É o que o Apoca­
lipse testemunha com grande entusias­
mo: as pequenas comunidades dos peque­
nos são o grande desafio para o dragão 
e a besta. Irão vencê-los, porque, em Je­
sus, já estão derrotados.

Estes são alguns exemplos bíblicos pa­
ra a crise do poder. Mostram o quanto 
a Escritura não adere, de jeito nenhum, 
ao poder e à opressão.

Em última instância, esta postura bí­
blica deriva de sua experiência com Deus. 
Aquele que é o Senhor único não admi­
te que pessoas — ainda que sejam reis 
ou imperadores — se adonem e oprimam 
outras pessoas. Neste sentido, o Deus Li­
bertador põe por terra tronos e poderes.

Junto a esta teologia libertadora, a Es­
critura também nos fala de experiências 
muito concretas que foram alimentando 
a resistência à prepotência. As histórias 
bíblicas testemunham de práticas liberta­
doras que condizem às esperanças dos 
que não têm poder.

Práticas dos que não têm poder

Na Bíblia, a vida e a história não são 
vistas a partir do poder. Não lhe interes­
sam os "primeiros lugares". Interessam- 
lhe os últimos, os mais fracos, os que 
mais servem. Pois, afinal, "entre vós 
não será assim" (Marcos 10,43).

Há pois marcantes diferenças entre 
os propósitos do poder e os que não têm 
e nem procuram acumulá-lo. Tratemos 
de identificar tais diferenças.

Uma das diferenças mais nítidas resi­
de na função do "poder" em meio ao po­
vo de Deus. O poder não tem a si mes­
mo como alvo, como ponto de chegada. 
Planos e decisões não objetivam a manu­
tenção do poder. Visam antes o serviço, 
o amor e a justiça. Estruturas de man­
do que porventura existirem adquirem 
sua veracidade a partir de sua dedicação 
aos empobrecidos. Todo poder provém, 
pois, do serviço. Esta não é uma manei­
ra "populista" de justificar estruturas 
existentes, porque impljca na participa­
ção e na presença dos mais necessitados 
dentro do poder. Maria o expressou mui 
adequadamente no Magnificai: "Derru­
bou dos seus tronos os poderosos e exal­
tou os humildes" (Lucas 1,52).

Os empobrecidos têm vez na história. 
Marcam seu rumo. E isso não é visto 
de maneira idealista, na Bíblia. Represen­
ta prática. Resulta do trabalho e do aces­
so a seus resultados. Este é um traço 
muito marcante da experiência bíblica: 
o trabalho dá direito ao alimento. Assim 
o experimentam os camponeses, esta am­
pla maioria da sociedade, na qual foi vi- 
venciada e pensada nossa Bíblia. Para o

lavrador, o acesso ao resultado do traba­
lho duro e suado é uma perspectiva ele­
mentar da vida. Quem planta uma vinha, 
há de comer seu fruto! Quem constrói 
uma casa, mora nela! Isso não é um so­
nho. Esta é a vida no campo. Por este 
motivo, os profetas certamente contavam 
com amplo apoio do povo, quando pro­
testavam contra a exploração, quando de­
nunciavam a ganância dos ricos. Sim, pa­
ra a profecia, o escândalo maior reside 
em que os trabalhadores são transforma­
dos em alimento dos mais abastados (Mi- 
quéias 3,1-4). Esta é a deformação maior 
causada pelo poder dos fortes na vida 
dos fracos.

Portanto, a Bíblia pratica o poder de 
outro jeito. Exercita-o a partir do servi­
ço ao mundo. Compreende-o como resul­
tante do trabalho. Na medida em que o 
trabalho é substituído pela exploração, 
a própria vida é transformada em mor­
te. Percebe-se assim que o projeto do po­
vo de Deus é diferente.

Por fim, podemos também constatar 
que no processo de formulação de deci­
sões aparecem novidades. Lógico, não 
se poderá dizer que este já seja democrá­
tico, no sentido atual. Afinal, em tem­
pos bíblicos prevalecia a autoridade dos 
mais idosos. A sociedade era patriarcal. 
Os homens detinham uma palavra mais 
decisiva que as mulheres. Ainda que no 
geral existissem tais usos, observa-se que 
estes são questionados e superados, em 
diversos episódios. Pensemos, por exem­
plo, nas primeiras comunidades cristãs. 
Mulheres eram missionárias. Profetiza­
vam nas assembléias. Oravam nos cultos. 
Tudo isso representa grandes avanços.
— Pensemos também nos episódios da 
vida de Sara e Abraão. Por mais impor­
tante que fosse Abraão, Sara também ti­
nha sua parcela de participação nos des­
tinos do grupo. Partilhava das decisões.
— Por fim, pensemos nas profetisas, 
em Miriâ, Ana, Hulda e outras. Em 
meio ao povo, deram contribuições deci­
sivas. Anunciaram tempos novos, em 
que "o  cavalo e seu cavajeiro serão pre­
cipitados ao m ar" (veja Êxodo 15,21).

Há, pois, um direcionamento demo­
crático no processo de decisões. No mun­
do da Bíblia, este direcionamento não 
chegou a ser esgotado. Nem todas as pos­
sibilidades do projeto da fraternidade fo­
ram explicitadas. Há muito que fazer. 
São tarefas que nos desafiam, para que 
se evidencie cada vez mais: "Entre vós 
não será assim".

Milton Schwantes é pastor luterano em Guaru- 
lhos (SP) e professor de Biblia no Programa Ecu­
mênico de Pós Graduação em Ciências da Reli­
gião em São Bernardo do Campo (SP).
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Livros

Po/ém/ca soc/a//sfa
SOCfAUSMO EM DEBATE 
/nsf/fufo Cajamar, ^ão Pau/o, JPM, J20 
pp., 14x20,5 cm.

Marco Antônio Piva

Não é fácit para um país sem tradição 
democrática estávei discutir temas que 
são verdadeiros desafios para toda a hu­
manidade. O socialismo é um deles — e, 
talvez, o mais importante deste século. 
Pela primeira vez na recente história bra­
sileira, líderes políticos e sindicais com 
diferentes concepções teóricas e práticas 
reuniram-se, sob um mesmo teto, para 
discutir, durante cinco dias, as experiên­
cias de construção do socialismo nos últi­
mos setenta anos. Na pauta das discus­
sões os processos da União Soviética, 
China, Cuba, Nicarágua e Brasil. O re­
sultado desse encontro é o livro Soct'a/t's- 
mo em debate.

Pensado para ser um momento de pro­
funda reflexão acerca da construção so­
cialista, o seminário, patrocinado pelo 
Instituto Cajamar, em São Paulo, não 
buscou o consenso (seu principal mérito), 
mas tampouco diluiu-se em discussões 
abstratas. Afinal, a prática de alguns par­
ticipantes evitou esse viés estéril. Pode- 
se até não concordar, mas como negar 
a história de Luis Carlos Prestes, Fúlvio 
Abramo, Apolônio de Carvalho e Bene­
dito de Carvalho que, lado a lado com li­
deranças políticas emergentes, entregam- 
se cotidianamente à tarefa de construir 
uma cultura socialista nesse pais?

Contribuições importantes vieram tam­
bém de Cuba e Nicarágua. Juan Valdez, 
chefe do Departamento de América do 
Centro de Estudos de Havana, preferiu 
o caminho polêmico das dificuldades do 
processo revolucionário. Com isto, brota­
ram do plenário questões fundamentais 
que numa simples palestra ficariam incu­
badas na consciência, pendendo entre a 
culpabilidade aprioristica de uma crítica 
à primeira revolução do continente e a 
necessidade de enfrentar de cara os desa­
fios. O próprio colega de Valdez, Cami­

lo Domenes, incluiu o ingrediente da even­
tual substituição de Fidel Castro: "O  pro­
cesso não pode se deter em função da 
morte de um homem".

Já Lucio Jimenez, secretário-geral da 
Central Sandinista dos Trabalhadores, 
mostrou as dramáticas dificuldades enfren­
tadas pela revolução sandinista que, acos­
sada por uma guerra que parece intermi­
nável, festeja cada final de ano como 
uma grande conquista: a Nicarágua so­
breviveu.

Por motivos diferentes, os representan­
tes da União Soviética e da China não 
compareceram. Talvez sobre esses dois 
países tenha pesado a principal lacuna 
do seminário, apesar do esforço dos pa- 
lestristas brasileiros que teceram comentá­
rios e críticas importantes.

Mas enquanto as experiências da 
URSS e da China careceram de interlocu­
tores diretos — não necessariamente ofi­
ciais —, o Brasil reacendeu velhas polê­
micas que, desprovidas do ranço saudo­
sista, se converteram em discussões pro­
dutivas sobre os rumos do socialismo 
no pais. Confrontadas as posições ficou 
um saldo positivo. Embora a apresenta­
ção gráfica seja exageradamente densa, 
o livro vale pelo conteúdo das interven­
ções que representam parte valiosa do " ri­
co patrimônio acumulado pelo movimen­
to socialista internacional". É uma dis­
cussão necessária que deve continuar.

Marco Antônio Piva é editor-assistente de Tem 
po e Presenya.

Lançamentos
COMUNIDADES ECEES/AÍS DE BASE — BASES TEOLÓGÍCAS
Fausttno íu tz  Couto Teixeira, Vozes, Rio de Janeiro, /PM , 222 pp., /J ,Jx 2 / cm.

As comunidades eciesiais de base expressam hoje no Brasil um dos traços mais di 
nám icos e marcantes da vida da Igreja. O autor destaca algumas das questões teo ló ­
gicas fundamentais que estão na base dessa experiência, com o cuidado de não cen­
tra r suas atenções no esclarecimento de uma estru tura s ign ifica tiva (descrição, ele­
m entos essenciais, caracterização etc ). A reflexão é mais abrangente: procura tradu ­
zir a "cidadan ia ecles ia l" das CEBs e sua sintonia com o horizonte da trad ição e da re 
flexão teológ ica contemporânea.

A DEMOCBAC/A AO BBAS/E — DÍEEMAS E PERSPECTIVAS
FábtotVander/eyRe/seGur//er7no O'Donne//forg.). Vértice, São Pau/o, /988, J#2pp., 7J,Jx20,Jcm.

Quando o pafs passa por um período de ajustamento a uma nova ordem ins titu c io ­
nal, a questão da democracia torna-se um tema prio ritário para a sociedade civil inte 
ressada numa estabilidade que garanta um fu tu ro de justiça e liberdade. Os desafios 
são enormes e, no esforço de superá-los, um grupo representativo da Ciência Políti­
ca brasileira produziu, sob a organização dos professores Fábio Wanderley Reis e Guil­
lermo O 'Donnell, um volume de reflexões que, ao não se preocupar em oferecer res­
postas defin itivas, garante um ingrediente polêm ico, tão necessário á análise do com ­
plexo processo po lítico nacional.

TEMPO E PRESENÇA * SETEMBRO 88 * 35




